OBSERVAGOES E PROPOSTAS DE ALTERAGCOES AO PROJECTO
DO CODIGO DO PROCESSO CIVIL

Relatério sobre a seccgdo 14.2 do capitulo 15 do titulo 5.° do livro 3.°
da 1.2 parte do Projecto do Céd. de Proc. Civ.

Exercicio de direitos sociais

Pelo PROF. DOUTOR BARBOSA DE MAGALHAES (1)

Tem esta secgdo 14.2 a seguinte epigrafe — Exercicio de direitos
sociais—e nela se reunem, em 6 subsecgbes, os processos especiais
relativos a esse exercicio.

Corresponde esta sec¢do a subsecgdo 2.2 da 2.2 secgao do capi-
tulo 1.° do titulo 4.° do livro 2.° do Céd. de Proc. Com., a qual subsec-
¢do tem aquela mesma epigrafe.

Mas entre aquela seccdo 14.2 do Projecto e esta subsecc@o do
Céd. ha importantes diferengas a assinalar.

A subseccao do Céd., nas suas 8 divisGes, regula os seguintes pro-
cessos especiais : — Da oposicdo a deliberages sociais sobre redugéo
do capital social, fusdo e prorrogacdo da sociedade — Dos inquéritos
sociais — Da nomeacdo de administrador para intervir nos actos de
geréncia das sociedades em nome colectivo — Das entradas de capital
social — Da convocacgdo de assembleias gerais— Da suspensdo de
deliberacbes sociais— Da dissolucido de sociedades— Da nomeacéo
de liquidatarios ; liquidagdo e partilha.

Naquela seccao do Projecto regulam-se apenas 0s processos espe-
ciais seguintes : — Inquéritos judiciais — Nomeagao de administra-

(1) As matérias estudadas neste Relatério, sdo reguladas nos art.’* 1.531° e
segs. do C. P. C. (N. da R.).
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dor — Convocagiio de assembleias gerais — Da redugéo do capital
social — Averbamento e depdsito de acgbes e obrigacoes — Nomea-
¢do de liquidatérios e fixagédo de prazo para a liquidagéo.

Vejamos quais as razbes por que é que no Céd. e no Projecto se
encontram sob a mesma epigrafe mais ou menos processos e por que
é que no Céd. se encontram processos que néo estdo no Projecto e
neste ha processos que nao estdo naquele.

A 18 divisdo da subseccdo do Céd. regula 3 processos especiais
diversos : — um relativo a reducéo do capital social; outro relativo
a fusdo de sociedades; e outro relativo a prorrogagdo da existéncia
duma sociedade.

Na secgdo 14.2 do Projecto regula-se o processo relativo a redugéao
do capital social, mas nfo os outros 2.

Porqué?

Antes de responder a esta interrogacgdo, deve dizer-se que esses 2
processos tdo pouco se encontram regulados em qualquer outro lugar
do Projecto.

Nao podendo atribuir-se a falta a esquecimento, tem de con-
cluir-se que se entendeu que para aqueles casos de fusdo de socie-
dades e de prorrogagéo da existéncia de uma sociedade néo séo pre-
cisos processos especiais e que devera empregar-se 0 processo comum.

E bem compreende que assim seja quem comparar o art.® 112.°
do Céd. de Proc. Com. com os art.*® 113.° e 114.° do mesmo Céd. e
com os art.”® 1.099.° a 1.102.° do Projecto e quem ler o comentéario
aquele art.° 112.° feito no Cdd. de Proc. Com. Anot., 3.2 ed,, vol. 29,
pags. 52 a 54.

- Restard ver se haverd também razéo para manter o processo
especial relativo a redugéo do capital social —o que adiante, na de-
vida oportunidade, se fara.

A 22 divisdo da subsecgido do Céd. trata— Dos inquéritos so-
ciais, a que corresponde, na secg@o do Projecto, a subsecgéo 1.%, com
a epigrafe — Inquéritos judiciais. Adiante apreciaremos também qual
das 2 epigrafes é preferivel ou se havera lugar a preferir uma outra.

A 32 divisdo da subsecgdo do Céd. corresponde a subseccdo 2.2
do Projecto—havendo apenas a notar também a diferenga nas res-
pectivas epigrafes, que adiante serd também apreciada,
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A 47 divisdo do Céd,, que trata— Das entradas de capital so-
cial,— nao tem correspondente subsec¢édo na seccio do Projecto, nem
em qualquer outro lugar dele, pelo que, afastada a hipétese de es-
quecimento, tem de concluir-se que se julgou também desnecessario
o processo especial que o C6d. de Proc. Com. estabelece e regula
no seu art.? 121.°.

Mas a necessidade desse processo afigura-se-nos evidente, desde
que se dé ao art.®° 148.° do C4d. Com. a interpretagdo devida, o que
nao é tao facil como & primeira vista parece.

E tanto que o Prof. Dr. José Tavares, que alids diz que essa
interpretacdo resulta evidente das disposigcbes do artigo, e a cujo
arguto espirito todos prestam homenagem, acha desnecessaria a dis-
posigdo do n.° 2.9 que se compreende expressamente no n.° 1.° (Das
sociedades e empresas comerciais, 2.2 ed. pag. 554).

Niao é assim, como depois observou o comentador Adriano An-
tero, mostrando que os 2 nimeros tratam hipéteses diferentes e que
o art.® 121.° do Céd. de Proc. Com. estabelece apenas processo para
o caso do n.° 2.° (Com. ao Céd. Com., 2.2 ed., vol. 1.°, pag. 322).

Acrescenta o comentador (lug. cit.) que, «na falta de processo
especial, tera de recorrer-se, no caso do n.° 1.° a ac¢éo ordinarian».

Este aditamento mostra-nos que também o comentador nio in-
terpretou absolutamente bem o art.® 148.°.

O n.% 1.° estabelece a substituicdo processual do credor pela socie-
dade para o efeito de obrigar os accionistas remissos a pagarem a
sociedade as entradas do capital social, de que lhes sejam devedores
por virtude de contrato, deliberacdo social ou sentenga judicial.

O processo de que, portanto, os credores deverdo usar serd o
mesmo de que deveria, para o indicado fim, usar a sociedade — e esse
processo pode ser ou o processo comum, ordinario, sumério ou suma-
rissimo, conforme o valor, ou o processo de execugio.

O processo do art.® 121.° do Céd. de Proc. Com. adjectiva, por-
tanto, o disposto no n.? 2.2 do art.° 148.° e nos seus 2 §§ (1) e tam-

(1) O comentador Cunha Gongalves (Com. ao Céd. Com., vol. 1.°, pag. 325)
confunde também os casos dos 2 n.** do art.® 148.°, dizendo que o processo especial
do art.® 121.° do Céd. de Proc. Com., em que vé um caso tipico de substituicio
processual, tende a cobranga das entradas de capital nio realizadas e que sejam
exigiveis por virtude de contrato, deliberacio social ou sentenga judicial.
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bém os preceitos dos §§ 1.° e 2.° da Lei de 1901, sobre sociedades
por quotas (2). Esta ele defeituosamente regulado, mas deve set
mantido e remodelado. A faculdade concedida a sociedade no § 2.°
do art.? 1482 do Céd. Com. exige um processo diferente do processo
comum.

Seguidamente a este relatério, apresentaremos ' respectivo pro-
jecto.

A divisdo 5.2 da subsecgdo corresponde a subsecgdo 3.2 da sec-
cao do Projecto-—ambas tratam da-—Convocagao de assembleias

gerais.

A divisao 6.2 trata — Da suspensao de deliberagées sociais —, de
que o Projecto se ndo ocupa na seccao 14.2, tendo preferido regula-la
quando tratou dos actos preventivos e preparatorios.

E bem fez, porisso que, como sempre se tem entendido e jul-
gado (1), o pedido de suspenséo é um acto preventivo e preparatorio
do pedido de anulagdo das deliberacdes sociais.

A 7.2 divisdo do Céd. trata — Da dissolugéo de sociedades — que
néo tem correspondente no Projecto, pois que se entendeu, e bem,

(1) Estes §§ correspondem aos n.”" do art.° 148.° do Céd. Com. O art.° 121.°
do Céd. de Proc. Com. também os adjectiva, porque se refere aos credores de
qualquer sociedade indistintamente.

Mas o anotador do Céd. de Proc. Com. (ob. e vol. cits., pag. 63) também
confundiu os 2 casos previstos naqueles 2 §§ e naqueles 2 nimeros dizendo que
o meio estabelecido no art.® 121.° desse Céd. se destina a tornar efectiva a
faculdade concedida no cit. § 1.° do art.? 47.° da L. de 1901. Essa confusdo foi
notada e desfeita por Santos Lourenco (ob. e vol. cits., pag. 217), que esclareceu
que o processo especial daquele art.° 121.° é o meio de efectivar o direito con-
cedido aos credores no § 2.° do cit. art.? 47.°,

(2) Dr. J. M. Barbosa de Magalhdes, Céd. de Proc. Com. Anot., 3 2 ed., vol.
2.2, pég. 69; Prof. Dr. Alberto dos Reis, Processos especiais civis e comerciais
(Apontamentos das suas lices por Pinto da Costa), pag. 401; Dr. Santos Lou-
rengo, das sociedades por quotas, vol. 2.% pég. 211; Acs. da Rel. de Lisboa de
2 de Novembro de 1890 e de 27 de Fevereiro de 1892 no Direito, t. 25, pag. 80,
e t, 28, pag. 269, e da Rel. de Luanda de 10 de Fevereiro de 1934, na Gaz. da
Rel. de Lishoa, t. 47, pég. 356.
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que para conseguir a dissolugdo néo se torna necessario um processo
especial e, antes, é preferivel o processo comum.

De resto, o estabelecido no art? 124.° do Céd. de Proc. Com.
s6 se afasta do processo ordinério na redugéo do prazo para a con-
testacé@o e dos articulados, que s@o apenas 2, e na cominagéo plena,
que consigna para o caso de falta de contestagéo. Ora esta cominagéo
serd a mesma se a acgao de dissolucdo tiver de seguir o processo
sumario e serd semi-plena se tiver de seguir o processo ordinério; e
nem a redugdo dos articulados, nem a do prazo da contestagdo séo
justificiveis ou bastantes para motivar a criagdo de um processo
especial.

Todavia, na 7.2 divisdo do Céd. estabelece-se ainda um outro
processo especial para a dissolugdo de sociedades por acgbes ou por
quotas quando requerida pelos credores (art.® 127.°) e permite-se o
arrolamento dos bens sociais como incidente da acgdo da dissolugéo
(art.® 120).

Quanto ao arrolamento, contém o Projecto disposicao correspon-
dente no lugar proéprio, isto é, quando trata do arrolamento— (art.®
287.%, § Unico).

Quanto aquele outro processo especial, pretende nele regular-se
o caso previsto no art.® 120.% § 4.° do Céd. Com.,, que, concedendo
aos credores duma sociedade anénima o direito de requerer a disso-
lucdo dela desde que provem que, posteriormente a época dos seus
contratos, metade do capital social esta perdido, permite a sociedade
opor-se a dissolugdo «sempre que dé as necessarias garantias de pa-
gamento aos seus credores».

Como se vé, este caso é especial e, se ainda se admite que o pro-
cesso ordinario possa servir para o efectivar em juizo, manifestamente
se tem de reconhecer que essa efectivacéo nao pode conseguir-se pelo
processo sumario.

E que, tendo o processo ordinario 4 articulados, o credor reque-
rente da dissolucdo pode responder na réplica o que se lhe oferecer
sobre a idoneidade e suficiéncia das garantias de pagamento que na
contestacdo a sociedade indicar, e no processo sumério ndo poderia
fazé-lo.

Daqui resulta que ou tem de estabelecer-se que a acgéo de disso-
lugdo de sociedade anénima ou por quotas (§ 4.° do art.° 42.° da Lei
de 11 de Abril 1901), quando requerida por qualquer credor, deve
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seguir o0 processo ordinario, ou tem de se estabelecer um processo
especial.

A melhor solugdo é, manifestamente, esta Gltima, mas o processo
especial a estabelecer no futuro Cod. deve ser melhor regulado do
que esta o do art.° 127.° do Céd. de Proc. Com,, cuja deficiéncia e
imperfeicao foram assinaladas pelo Anotador do Céd. (1).

A seguir a este relatorio apresentaremos também o projecto
desse processo especial.

Na divisdo 8.2 da subsecgio do Céd. trata este — Da normeacdo
de liquidatarios; liquidacdo e partilha.

Nesta divisao estabelecem-se 4 processos especiais: — um para
a nomeacgao de liquidatéarios pelo juiz e fixacdo do prazo dentro do
qual essa liquidagao deve ser feita (art.® 129.°); —outro simples-
mente para essa fixagdo (art.® 129.°, § inico); — outro para a pres-
tagéo das contas do liquidatario ou liquidatarios (art.”® 130.° e 131.%);
— e outro para a liquidagao judicial (art.’® 132.° a 139.°).

Ora na secgao 14.2 do Projecto, apenas se encontram dois pro-
cessos especiais para aqueles 2 primeiros casos acima mencionados
(subseccdo 6.2, art.” 1.112° e 1.113.°); mas os processos para a
prestagdo de contas do liquidatario ou liquidatarios e para a liqui-
dagdo judicial est@o regulados na secgdo 1.2 do capitulo 13, respec-
tivamente, art.®® 931.° a 933.° e 934.° e 935.°.

Nesse capitulo trata-se da-— liquidagdo de patriménios—e na
sua secgdo 1.2 da— liquidagdo em beneficio de sécios.

Dentro do plano de distribuigdo dos processos especiais seguido
pelo Projecto, o processo para liquidagdo de sociedades tem cabi-
mento dentro do aludido capitulo, se bem que também o tenha den-
tro da secgao 14.%, que trata do exercicio de direitos sociais.

Mas o processo para a prestacdo de contas dos liquidatdrios esta
deslocado naquele capitulo; deveria antes estar ou no capitulo 4.°,
que trata — Da prestacido de contfas —, ou na referida subseccio 14.2,

Ocorre, por isso, perguntar se no sera de preferir o colocar nessa

(1) Dr. J. M. Barbosa de Magalhaes, ob. e vol. cits., pag. 74. Vide também
neste sentido Dr. Santos Lourengo, ob. e vol. cits., pag. 175 ; e Dr. J. Cipriano, na
Rev. dos Trib., t. 37, pag. 145.
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subsecgédo todos os processos especiais relativos ao exercicio de direi-
tos sociais, Quer-nos parecer que sim, tanto mais que o processo de
liquidagao judicial nem sempre é apenas em beneficio dos sécios,
também por vezes é em beneficio dos credores e até s6 em beneficio

deles.

Ha ainda a notar que, nessa sec¢io do Projecto, ha mais um pro-
cesso especial que se encontra na subseccéio 5.9, que tem por epi-
grafe — Averbamento e depdsito de acgées e obrigagoes.

No Céd. de Proc. Com. nédo havia esse processo especial, que foi
criado pelo dec.-lei n.° 15.781, de 25 de Julho de 1928.

E de observar desde ja que esse processo especial é apenas para
o averbamento de acgdes e obrigacées, e ndo também para o seu
depédsito, apesar da referéncia que a este faz aquela epigrafe.

E certo que nessa subsecgdo 5.2 ha 3 art.’s 1.108.° a 1.110.°, que
regulam esse depésito, que no referido decreto também é regulado.
Mas, se no decreto tém cabimento tais disposicbes, ndao o tém no
Caéd. de Proc. Civ,, pois que nem o depésito é judicial, nem da lugar
a pratica de qualquer acto dessa natureza,

A referida secgao 14.2 do Projecto pertence ao capitulo 15, cuja
epigrafe é — Processos de jurisdicao voluntaria.

Para se ver se todos os processos de jurisdicdo voluntaria estdo
incluidos nesta seccdo e se todos os processos nela regulados a ela
pertencem, indispensavel é saber o que é ou em que consiste essa
Jurisdicao.

Mas, primeiramente, ndo podemos deixar de observar que a
expressdo — jurisdigao voluntéria, embora tenha por si a tradicdo (1)
€ o uso pelos mais modernos e eminentes processualistas, é inadmis-
sivel —especialmente num diploma legal e mais ainda num diploma
legal da categoria dum Cédigo de Processo-—, porque é duplamente
inexacta.

Como diz o préprio Autor do Projecto no seu livro Processo ordi-

(1) Vem ja do direito romano—Dig. I, 16,2. — «Voluntaria jurisdictio
transit in contentiosam interventu justi adversarii».
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nério e sumério, pdgs. 48 e 49 : — «A chamada jurisdigdo voluntaria
nem é voluntéria nem é jurisdigao. Néo é voluntaria, porque os inte-
ressados tém de recorrer, véem-se forgados a recorrer & intervencao
do poder publico, se querem assegurar a eficacia do acto; ndo é
jurisdigdo porque néo representa a aplicagdo do direito objectivo a
determinadas situagbes objectivass.

Se é certo que é empregada, como dissemos, pelos mais modernos
e eminentes processualistas, também certo é que eles implicita ou
explicitamente reconhecem a sua inexactidao.

Assim, Galante, no seu Diritto processuale civile, pag. 269, se-
guindo e citando Mortara, Chiovenda e outros, escreve : — «Quanto
alla giurisdizione detta volontaria, questa non é attuazione auto-
ritativa di legge, ma costituzione di un nuovo stato di fatto o di stati
giuridici nuovi, o svolgimento di rapporti esistenti; e percid non é
giurisdizione, ma piuttosto funzione politico-amministrativa. Impro-
priamente si da quindi tuttavia lo appellativo di volontaria ad una
funzione che non solo non é giurisdizionale, ma si esercita in modo
necessario e come una condizione a cui é subordinata la regularita
e validita degli atti che ne sono obbietto».

Rispoli, nas Istituzioni di dir. proc. civ., pag. 19 : — «La volontaria
non é vera e propria jurisdictio. E quell-attivita dello Stato——espli-
cata per mezzo degli organi giurisdizionali — diretta a costituire o
a svolgere stati giuridici o rapporti giuridici. Cosi la definisce il Wach,
e tale definizione & ormai comunemente accettatas.

Kisch, no seu livro, traduzido em espanhol — Elementos de dere-
cho processual, pag. 39, explica:— «También, y no obstante su nom-
bre — «voluntarias — abarca multitud de medidas coercitivas, cuales
son las penas reglamentarias : igualmente se propone, en ltimo ex-
tremo, como el processo civil, la tutela, conservacién, realizacion, y
ejecucién de los derechos privados... El procidimiento de esta ultima,
(jurisdicién voluntaria) empero, representa una serie de differencias
en comparacién con el processo civil. Sélo en parte estd en manos
de los tribunales, en lo restante—y es mucho — corresponde a otras
autoridades y funcionarios: notarios (1), funcionarios municipales,
autoridades administrativas, etc. ; no es tan rigorosa ni esta reglamen-

(1) Entre nés, pelo Dec. de 23 de Dezembro de 1899, os notéirios eram ma-
gistrados de jurisdigio voluntdria.
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tada tan minuciosamente como el proceso civil, sino que se halla
regulada en términos de libertad, de suerte que puede adaptar-se
mejor a las necesidades del caso concretos.

Carnelutti, no seu Sistema del diritto processuale civile, pag. 239,
escreve : — «Si usa parlare, a questo proposito, di giurisdizione vo-
lontaria (iinter volentes): il nome, in antitesi alla giurisdizione con-
tenziosa, allude piuttosto al difetto di un contrasto di volonta che del
contrasto di interessi e percid veramente al difetto degli elementi
formali della lite».

Japiot (Traité élém. de procédure civile et commerciale, pag. 134)
diz que: — «l'acte de juridiction gracieuse est un acte qui a I'appa-
rence d’un jugement, parce qu'il émane d’un magistrat ordinairement
chargé d’exercer la juridiction contencieuse, mais qui, au fond, est un
acte administratifs.

E Morel, no seu Traité élémentaire de procédure civile, pag. 117,
diz : — «En matiére gracieuse on ne peut donc parler véritablement
de juridiction».

Nzo concordamos, pois, com a epigrafe do capitulo do Projecto
em que estd colocada a secgdo 14.2,

Se, ndo obstante as consideragdes, que se vdo seguir, se resolver
que seja mantido um capitulo dentro do qual se reunam os processos
que pertencem a essa chamada jurisdicdo voluntaria, propomos que
a sua epigrafe seja substituida por est’outra — Processos de jurisdigéo
imprépria.

O que atras fica dito e transcrito justifica plenamente, segundo
cremos, esta epigrafe que propomos.

Mas quais s@o os processos, que o Projecto considera de jurisdigao
voluntaria ?

S3o todos os que est@o incluidos nesse capitulo e sé esses ?

O Projecto ndo diz o que entende ou deve entender-se por juris-
digdo voluntéria, e embora se deduza do seu art.° 1.115.° que os pro-
cessos de jurisdicdo voluntaria sdo os processos graciosos, ndo se
adianta nada, porque o Projecto também ndo nos d4 uma nogéo do
que seja 0 processo gracioso.

Dé-a o Céd. de Proc. Civ. no § 1.° do art.®° 1.°, mas é bem sabido
que essa nogio, assim como a de processo contencioso, ai dada tam-
bém, ndo é correcta.
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Necessario é, pois, se no Projecto se quer de alguma maneira aten-
der a essa distingao, definir com clareza e exactidiao uma e outra
espécie de processo, ou indicar taxativamente quais sdo os processos
que tém a natureza de graciosos.

Essa necessidade resulta quer das diividas, divergéncias e difi-
culdades a que tem dado e continua a dar lugar a determinagdo do
que seja a chamada jurisdi¢do voluntaria ou graciosa, ou o chamado
processo gracioso, quer dos efeitos importantissimos que derivam de
se considerar certo processo como gracioso ou como contencioso, e
que o Projecto indica nos seus art.”* 1.023.° a 1.026.°,

Essas davidas, divergéncias e dificuldades s@o indicadas desenvol-
vidamente por Japiot (ob. cit. e pag. 133):

«La question de la juridiction gracieuse est une de celles
qui ont été trop négligées et qui, lorsqu’on y a touché, ont sou-
levé des difficultés presqu’insurmontables. L’obscurité provient
de ce fait que, si 'on veut en faire la théorie, on ne trouve aucune
base solide ; il faut poser ces bases d’'une fagon plus ou moins
arbitraire et I'on résout la question par la question elle-méme;
les expressions a employer en cette matiére n’ont pas un sens
siir et précis et tantt on tranche la question arbitrairement
en attribuant, & une expression, un sens determiné, tantot
aussi les auteurs sont d’accord sur le fond et sur les régles prati-
ques de détail et ne discutent que sur des mots. Clest ainsi que
les uns soutiennent que les actes de juridiction gracieuse ne
sont pas des actes de juridiction, et d’autres que ce sont des
actes de juridiction; la discussion présente parfois un intérét
pratique, si I'on donne une définition préalable de la juridic-
tion et que, suivant que tel acte y rentre ou n’y rentre pas,
on le soumette a des régles pratiques différentes; parfois
aussi, le principe posé n'est d’aucune utilité, parce qu'on ne
sait pas ce qu'il faut entendre par juridiction au sens propre ;
parfois encore, on donne un sens assez précis au mot «juri-
diction» et I'on dit que les actes de juridiction gracieuse sont
tant6t des actes de nature administrative et tantét des actes
de nature juridictionnelle, qui seront alors seulement soumis
a tout ou partie des régles applicables aux jugements conten-
tieux ; tantSt enfin, certains auteurs étant d’accord pour dire
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que Pacte de juridiction gracieuse est a la fois un acte adminis-
tratif par sa nature et un acte d’ordre juridictionnel par sa
forme, les uns rangent dans la forme un élément que les
autres rangent dans la nature.»

Japiot escreveu estas palavras em 1916, mas desde entdo até
agora a questdo tem sido muito estudada e muito se tem escrito sobre
ela, subsistindo ainda, alids, as mesmas dividas, dificuldades e incer-
tezas.

Alguns autores fazem a distingdo entre pracesso contencioso e
gracioso pelos seus efeitos, estabelecendo assim uma peti¢ao de prin-
cipio ; outros distinguem-nos baseando-se em elementos superficiais;
e os que estudam a fundo o problema reconhecem que a sua solugéo
depende da de outro, mais elevado e mais importante, qual é o da
distincao entre a funcgdo jurisdicional e a administrativa.

Nio é aqui o lugar adequado para expor, discutir e solucionar esse
problema, sobre que tantas e tantas teorias tém sido apresentadas
e que ainda tanto preccupa os escritores de direito constituicional, os
administrativistas e os processualistas.

Basta-nos constatar que o Projecto nao podera soluciona-lo devi-
damente, pois qualquer solugdo, que lhe dé, originara davidas, difi-
culdades e divergéncias, que, se no regime do Céd. de Proc. Civ. néo
tém importancia de maior, porque o alcance pratico da distingéao
entre processo contencioso e gracioso é apenas o de néo carecer o
requerimento para comego do processo gracioso de ser assinado por
advogado (Prof. Dr. Alberto dos Reis, ob. cit, pag. 56), pelo Pro-
jecto terdo enormissima importéancia, vistas as disposigoes dos art.”*
1.023.° a 1.026.°.

O sistema a seguir deveré ser, quanto a nds, ou abandonar essa
distingdo, ou incluir no respectivo capitulo todos os — Processos de
jurisdicdo imprépria— e s esses.

Nesta altura cabe verificar : — a) se todos os processos graciosos
estdo dentro desse capitulo; e —b) se nele ndo estardo incluidos
processos que nao tenham essa natureza.

Este 2.° problema, cabe, manifestamente, dentro da misséo que
nos foi confiada, no que diz respeito aos processos regulados na
seccao 14.8,
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O 1.° pode parecer que é estranho a ela e que tem seu cabimento
no relatério sobre a secgdo do mesmo capitulo.

No entanto, desde que, como ja notamos, se dispersaram os pro-
cessos relativos ao exercicio de direitos sociais, incumbe-nos verificar
se essa dispersdo se justifica, ou ndo, e se nao sera preferivel juntar,
dentro do mesmo capitulo, ou da mesma secgéo, todos aqueles pro-
cessos, sendo alias certo que uns sdo graciosos e outros o nao sao.

Ora, quanto a esse 1.° problema, é certo que outros processos ha
que, seja qual for o critério de distingdo, que se adopte, sdo mani-
festamente graciosos e que estdo regulados fora do referido capitulo
15, tais sao, por exemplo, o do art.° 792.° (cessacao do arrendamento
pelo arrendatério), o do art.® 812.° (prestagao de caugdo pelos pais,
tutores, administradores ou curadores de menores, interditos ou au-
sentes) os dos art” 819.° e 820.° (expurgagao de hipotecas), o do
art.® 298.° (fim de curadoria ao ausente).

Quanto ao 2.°% se os processos dos art.” 1.093.°, 1.098.°, 1.113.°
séo evidentemente graciosos os dos art.”® 1.096.°, 1.099.° e 1.103.°
podem ser considerados como contenciosos, consoante o critério de
distingdo entre uns e outros, que se adoptar.

Nés, entendendo que o processo é contencioso quando o juiz tem
a decidir ou compor um conflito de interesses entre as partes, con-
sideramos esses 3 processos contenciosos.

Mas qual foi o critério adoptado pelo Projecto ?

Ele ndo o diz e ndo é facil determina-lo analisando todos os
processos que estdao regulados no capitulo 15, tanto mais que, como
vimos, fora dele ha outros processos dessa mesma natureza.

No entanto, temos a impressdo de que o Projecto inverteu os
termos do problema:— Depois de determinar, nos art.”® 1.023.° a
1.026.% o regime juridico, que julgou préprio desses processos, ou a
eles adequado, é que atribuiu a certos processos essa natureza.

Como, porém, isto néo resulta inquestionavelmente do Projecto,
nao é licito fazer essa afirmacao categérica e, portanto, vamos pro-
curar descobrir esse critério recorrendo a opinifio, que sobre o assunto
manifestara antes o Autor do Projecto.

Ora, no seu ja por vezes citado Processo ord. e sum., pags. 52'e 53,
vemos que o ilustre Prof. diz o seguinte : — «Na verdade o que dis-
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tingue a jurisdigdo graciosa da contenciosa sob o aspecto externo é
a existéncia ou nao existéncia de impugnacao ; mas este trago exterior
néo pode satisfazer os que se propdem determinar as diferengas reais
entre as 2 jurisdigoes. Ha que descer & andlise da natureza intrinseca
dos actos para encontrar ai a razéo e o fundamento da diferenciagéo
externa. Ora sob o ponto de vista intrinseco o acto gracioso tem o
caracter dum acto administrativo, ac passo que o acto contencioso
apresenta os contornos dum acto jurisdicional: o 1.° cria direitos; o
2.° apenas os declara».

Aceitando, sem o discutir, este critério, ndo pode deixar de reco-
nhecer-se que os 3 indicados processos s@o contenciosos, porque neles
0 juiz ndo cria direitos, mas apenas declara os que os requerentes
invocam nos termos da lei substantiva.

Assim, quanto ac processo do art.®° 1.096.%, vé-se que o juiz nao se
limita a nomear o administrador, ou confirmar a nomeacao feita pelos
outros sécios, decide primeiro o conflito que entre aquele e estes se
produziu e, portanto, ndo cria direito, declara ou néo o direito, que
aos outros sbcios a lei substantiva concede, de destituirem de admi-
nistrador o sécio nomeado no contrato social.

No processo do art.? 1.099.°, o juiz ndo se limita a homologar a
deliberagéo social de reduzir o capital social — decide o possivel con-
flito de interesses, que pode existir, entre a sociedade e os seus credo-
res e declara ou ndo o direito, que & sociedade a lei substantiva con-
fere, de fazer aquela redugio. No processo do art.® 1.103.°, o juiz nédo
cria direito algum : — decide o conflito que surgiu entre o accionista
ou obrigacionista que pretende exigir da sociedade o cumprimento da
obrigacao de lhe averbar as suas acgbes ou obrigacdes, e a sociedade,
que lhe nega ou néo reconhece o direito correspondente, e, consequen-
temente, ndo cria, mas apenas declara esse direito.

Para contraprova do que afirmamos, podemos aduzir que a esses
3 processos é absolutamente inaplicidvel a disposigdo do art.® 1.024.°
do Projecto, segundo o qual : — «Nas providéncias a tomar o tribunal
nao esta sujeito a critérios rigorosos de legalidade estrita ; deve adop-
tar em cada caso a solucdo que julgar mais conveniente e oportunas.

No processo do art.® 1.096.% o juiz s6 pode tomar estas provi-
déncias — destituir o administrador nomeado no contrato e nomear
o administrador indicado pelos requerentes.
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No processo do art.® 1.099.° o juiz s6 pode tomar estas providén-
cias : — mandar publicar a deliberagdo social da redugao, suspendé-la
e decidir se a reducao se pode fazer ou nao.

No processo do art.® 1.103.° o juiz s6 pode mandar fazer o aver-
bamento.

E ja agora diremos que, pelo que respeita ao processo do art.°
1.093, ha lugar a distinguir a parte do processo, em que o Projecto
procura efectivar a disposi¢go do art.® 149.° do Céd. Com. e a parte
em que o Projecto, como alias ja fazia o Céd. de Proc. Com.,, vai mais
além. O aludido art.® 1.024.° é inapliciavel naquela 1.2 parte ou fase
do processo; s6 pode ser aplicado na 2.9,

O mesmo se pode dizer quanto ao processo do art® 1.098.°; o
juiz sé pode verdadeiramente tomar uma providéncia — convocar a
assembleia geral ; e assim efectiva o direito que o Cod. Com. confere
no art.? 180.° gos accionistas, O art.® 1.098.° acrescenta que o juiz, se
deferir o pedido, ordenara as diligéncias que forem indispensaveis
para se efectuar a reunifio, mas trata-se entdo ja da execugdo da
decisao tomada.

Verificando, assim, que no capitulo 15 se nao encontram todos os
processos de jurisdigdo imprépria e que fora dele outros processos da
mesma natureza se encontrar, sé ha a tomar um destes 2 caminhos:
— ou reunir nesse capitulo todos os referidos processos e s6 esses, ou
abandonar a distin¢cdo entre esses processos e os contenciosos supri-
mindo os art.®® 1.023.° a 1.026.%, que estabelecem regras do maior
alcance e gravidade, mas cuja esfera de aplicacédo é incerta, duvidosa
e discutivel, sendo umas delas inaceitaveis ou dispensaveis e sofrendo
outras numerosissimas excepgcoes.

Feitas estas consideragdes de ordem geral, entramos na analise
e apreciacdo dos processos contidos na secgéo 14.2,

Inquéritos judiciais

Tem esta epigrafe a 1.2 subseccé@o e, como ja& observamos, a cor-
respondente divisao da subseccdo 2.2 do Céd. de Proc. Com. tem
est’'outra epigrafe — Inquéritos sociais.

. Preferimos esta dquela, porque é mais concreta e corresponde me-
Thor ao objecto do inquérito. O qualificativo judiciais é desnecessario,
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porque, desde que o inquérito é ordenado pelo juiz, ndo ha divida
que é judicial. E como pode analogamente dizer-se que, sendo o
inquérito a vida de uma sociedade, é inquestionavelmente social, tal-
vez ainda seja melhor reduzir a epigrafe a palavra — Inquéritos.

O art.® 149.° do Céd. Com. s6 se refere as sociedades em que
haja representacao de capital por acgbes; o art.’° 1.093.° do Projecto,
como ja fazia o art.® 115.° do Céd. de Proc. Com.,, refere-se também
as sociedades por quotas, porque o art.® 46.° § 5.° da Lei de 1901
concede aos socios dessas sociedades, que representem a 5.2 parte do
capital social, o direito de requerer inquérito nos termos dos cits.
artigos daqueles 2 Cédigos.

Igual direito deveria ser concedido nas sociedades muituas, mas
nao o confere o dec. de 21 de Outubro de 1907. Pode dizer-se que,
sendo estas sociedades de seguros, estdao, como tais, sujeitas a uma
fiscalizacdo governativa, mas a ela estao sujeitas todas as sociedades
de seguros e também as sociedades bancarias e a todas elas é apli-
cavel o art.® 1.093.° do Projecto. Como neste se tem ja ido além e
mesmo contra o estabelecido na lei substantiva, poderao incluir-se as
sociedades mituas no preceito do art.° 1.093.°.

Nés iriamos mesmo mais longe, e seguindo o exemplo de algumas
legislagdes estrangeiras, permitiriamos o inquérito em todas as espé-
cies de sociedades.

Em todas elas a necessidade do inquérito se pode fazer sentir,
sem que os s6cios tenham outro meio pratico de averiguar o que se
passa na sociedade e de conseguir que sejam tomadas providéncias
para evitar abusos.

Entre nés ja uma tal extensdo foi reclamada pelos comentadores
Adriano Antero (ob. e vol. cits,, pag. 320) e Cunha Gongalves (ob. e
vol. cits,, pag. 282) e pelo Prof. Dr. José Tavares (ob. cits. pag. 539).

O inquérito s6 pode ser requerido por sécios que representem a
5.2 parte do capital social, nos termos desse art.° 1.093.%, em confor-
midade com os correspondentes artigos do Céd. Com. e da Lei de
1901. ' ,

Parecera que essa exigéncia da representacdo da 5.2 parte do
capital social ndo é grande; mas a experiéncia tem mostrado que o
é. A dispersao dos sécios, a indiferenca de muitos deles e outros moti-

Ano 11° n° 1 e 2 26
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vos ainda fazem com que seja dificil conseguir essa representagao
do capital.

Nao seria bem aproveitar este ensejo para a reduzir, ou mesmo
para conceder o direito de requerer inquérito a qualquer socio das
aludidas sociedades, como ja tem sido reclamado por varios autores ?

O Céd. Com. ital, art? 153.°, e os Projectos de Céd. Com. de
Vivante, e de D’Amelio (1925), permitem o inquérito desde que seja
requerido por sécios que representem apenas a 8.2 parte do capital
social ; e na proposta de lei, que entre nés foi apresentada ao Par-
lamento em 15 de Janeiro de 1897, reduzia-se essa representagéo a
10.8 parte, ndo do capital social, mas das ac¢ées em circulagdo. Esta
disposi¢ao da proposta de lei teve o apoio do Prof. Dr. José Tavares
(ob. cit,, 540) (1).

A reducao da representagdo do capital e mesmo a concessao do
direito de requerer o inquérito a qualquer sdcio, esta de harmonia
com as tendéncias, que se tém manifestado nas reformas e projectos
de reforma das legislacoes sobre sociedades, e especialmente sobre
sociedades por acgdes, de estabelecer uma maior protecgéo dos socios,
individualmente considerados, e das minorias.

Dir-se-4 que dessa maior facilidade de requerer o inquérito pode-
rao advir inconvenientes e prejuizos para a sociedade. Mas desde que
o pedido tem de ser justificado, que a sociedade é ouvida e que ao
juiz compete apreciar as alegacbes duma e outra parte, cremos que
aquele risco ficara bastante atenuado.: E sera, pelo menos, reduzindo
aquela representag@o, que se dara eficdcia as disposigdes dos art.”®
149.° do Co6d. Com. e 45.%, § 5.2, da Lei de 1901.

O art.° 1.093.° do Projecto exige que os requerentes : —a) justi
fiquem a sua qualidade de s6cios e o capital que possuem ; —b) que
exponham os motivos e o fim do inquérito.

A 1.2 exigéncia estd implicita ja no préprio artigo quando diz —
«0Os socios das sociedades por acgbes ou por quotas que representem
a 5.2 parte do capital social...». E 6bvio que sé quando os requeren-

(1) Em sentido contrario, preferindo a manutengdo da exigéncia do art.?
149.° do Cé6d. se manifestou Tavares de Medeiros no parecer que sobre essa

proposta de lei apresentou a Associag@o dos Advogados de Lisboa, e que foi
publicado na Rev. de Dir. Com., 1897, pag. 129.
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tes justificarem aquela qualidade e esta representacio é que sdo
partes legitimas para requererem o inquérito, e, por isso, é desneces-
sario dizé-lo expressamente.

A 272 exigéncia é justificavel quanto aos motivos por que o inqué-
rito é requerido, mas ndo quanto ao fim. Quando se requere o inqué-
rito, néo se sabe o que ele dara — quais os factos que nele se apurarao
e, portanto, ainda nao se pode saber o que havera a fazer depois.

Se se considera que o fim do inquérito é averiguar a existéncia de
certos factos ou se se praticarem actos prejudiciais a sociedade, entao
nao vale a pena exigir que esse fim seja declarado.

Apresentando o requerimento, determina o art® 1.093.° que o
juiz mande ouvir a direcgdo ou geréncia da sociedade, que podera
responder no prazo de 5 dias.

Dizendo o artigo que sera mandada ouvir a direc¢io ou geréncia
da sociedade, da a indicar que € a direc¢ao ou geréncia da sociedade,
e nao esta, a requerida.

O art® 115.° manda ouvir os representantes da sociedade, mas
refere-se a resposta da sociedade, donde se vé que é esta que esta
em juizo.

Como geralmente o inquérito é requerido para averiguar a exis-
téncia de actos de responsabilidade da direcgdo ou geréncia em exer-
cicio, a referida expressdo do art® 1.093.° dia lugar a ddvida,
tanto mais que devendo sempre as sociedades ser citadas ou notifi-
cadas nas pessoas dos seus representantes legais, a referéncia a direv-
¢ao ou geréncia indica que ¢é esta a requerida, e ndo a prépria socie-
dade,— o que tem importantia, pelo menos, quanto a custas.

A requerida é e deve ser a propria sociedade ; e, portanto, deve
suprimir-se no artigo a referéncia a direcgdo ou geréncia.

Manda-se ouvir a sociedade. Mas como ? Nio diz o artigo como
essa audiéncia é feita. Em nosso entender, a sociedade deve ser citada
para responder, querendo (1).

Estabelece o art.® 1.054.° que, «ordenado o inquérito, o juiz fixara
os pontos de facto que a diligéncia deve abranger, depois de ouvir

(1) Pelo art.? 153.°2 do Céd. Com, ital. : — «il tribunale, sentiti in camera
di consiglio gli amministratori e gli sindaci, ove riconosca l'urgenza di prove-
dere prima della riunione dell’assemblea generale, pudé ordenare...»
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sobre isto os requerentes e a direc¢éo da sociedade, se esta ndo for
revel.».

Parece-nos desnecessaria esta audiéncia das partes para tal fim.
Nos substitui-la-iamos por uma réplica a resposta da sociedade e por
uma tréplica desta.

Pode haver necessidade e cremos que a havera quase sempre,
de discutir a resposta que a sociedade der e que nem sempre os reque-
rentes poderdo prever qual seja.

O inquérito é uma deligéncia que, se em certos casos pode ser
absolutamente necessaria, em outros, pode constituir um vexame
para a sociedade e prejudica-la no seu crédito.

A decisdo a tomar pode ser da maior gravidade, quer defira quer
indefira o inquérito; e, por isso, convém dar as partes a maior lati-
tude na discussdo do pedido e habilitar o melhor possivel o juiz a
proferir a sua deciséo.

E por isso entendemos também que deve ser permitido quer aos
requerentes, quer & sociedade, produzir prova testemunhal.

Pode o juiz ex-officio inquirir testemunhas, supondo que tem
quaisquer elementos para saber quem deve inquirir, ou pode convi-
dar as partes a que indiquem as pessoas que COmMO testemunhas de-
vam ser inquiridas ? Os termos do art.® 1.093.° impdem uma resposta
negativa; mas o disposto na 2.2 parte do art? 1.025° leva a uma
resposta afirmativa.

Inconvenientes, que em alguns casos assumirao gravidade, pode-
réo resultar de se demorar a decisdo com a permissdo da réplica e
tréplica e com a produgéo da prova testemunhal.

Cremos, porém, haver maneira de os evitar, sendo sempre, mui-
tas vezes, desde que se permita o decretamento do inquérito mesmo
sem audiéncia da sociedade e desde que se alegue e prove justo receio
de ocultagéio ou viciag@o da escrituragao comercial ou de quaisquer
outros elementos, que possam servir para a averiguagio dos factos
alegados.

Pelas alegacdes dos requerentes e da sociedade deve o juiz ficar
habilitado a fixar os pontos de facto, que o inquérito deve abranger,
pois natural é que os requerentes 0s indiquem, embora néao com toda
a precisdo. Mas, pode deixar-se ao seu arbitrio o mandar ouvir os
requerentes e a sociedade sobre esses pontos de facto.
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«Proceder-se-4 em seguida & nomeac@o de peritos e ao inquérito,
observando-se o que se acha disposto quanto a examess, continua
o art.? 1.094.°

Concordamos com a disposicio, que, em nosso entender, resolve
afirmativamente a dvida que, perante o Cdd. de Proc. Com,, se
levantou, de ser ou nao admissivel 2.° exame.

Finalmente, o art.° 1.095.° dispde que. «em consequéncia do in-
quérito, podera o tribunal, sendo-lhe requerido, ordenar as providén-
cias conservatérias que considerar necessarias a garantia dos sécios
e credoress».

Idéntica disposicéo se encontra no art.® 115.° do Céd. de Proc.
Com,, com a diferenga, a favor do Projecto, que este, em lugar se
dizer — «Verificando-se pelo inquérito a verdade das arguigdes
deduzidas...» diz:— «Em consequéncia do inquérito...»

Tanto a disposi¢ao do Céd. como a do Projecto vao além do que
estabelece o art.® 149.° do Céd. Com., que ndo seguiu o Céd. Com.
ital. na parte em que este (cit. art.° 153.°) determina que o tribu-
nal, no caso do inquérito confirmar as suspeitas alegadas pelos
requerentes, e independentemente de requerimento, ordene quais-
quer providéncias urgentes e a imediata convocacao da assembleia
geral, e, no caso do inquérito ndo confirmar essas suspeitas, mande,
se assim o entender, publicar por inteiro o relatério dos peritos, ou
s6 as suas conclusoes.

Preferimos estas disposi¢cdes do art.® 153.2 do Cdéd. ital, que se
encontram também no art.® 155.° do Céd. Com. romeno, a do art.°
1.095.° do Projecto.

Naquele 1.° caso, o tribunal s6 deve ordenar as providéncias que
sejam urgentes e deve mandar convocar imediatamente a assembleia
geral para ela tomar conhecimento do resultado do inquérito e tomar
as deliberacbes que as circunstincias impuserem ou aconselharem.

No 2.2 caso, a publicacdo de todo o inquérito, ou apenas das suas
conclusbes, que alids podera ser requerida pela sociedade, pode até
certo ponto reparar o prejuizo que no crédito da sociedade o inqué-
rito tenha produzido.

Tem-se discutido, quer na Italia, quer entre nds, se o inquérito
pode ser ordenado depois de dissolvida a sociedade, mas enquanto
esti em liquidagao. :
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E preciso distinguir as 2 fases que a liquidacdo pode ter—
aquela em que é feita pelos liquidatarios, e aquela em que é feita
judicialmente.

Nesta 2.2 fase temos por evidente que o inquérito néo pode ter
lugar.

Na 12 entendemos, com Cunha Gongalves (ob. e vol. cits,, pag.
283), contra José Tavares (ob. cit,, pag. 541), que é admissivel, nao
s6 porque mesmo nessa altura, ou nessa situacdo, o inquérito pode
ser necessério ou Util, mas também porque a sociedade continua tendo
existéncia juridica (Céd. Com, art.® 142.°), sendo-lhe aplicaveis
«todas as disposi¢bes que regem as sociedades vigentes ndo incom-
pativeis com a liquidagéo e salvas as disposigdes especiaiss.

Deve, no entanto, por-se fim a tal davida e divergéncia, con-
signando-se expressamente que 0 inquérito pode ser requerido e or-
denado mesmo estando a sociedade a ser liquidada extrajudicial-
mente.

Ainda um outro problema a resolver : — deveréa tornar-se exten-
sivo o direito de requerer o inquérito social aos obrigacionistas ?

Nem o Céd. Com., nem a Lei de 3 de Abril de 1896, nem o dec.
de 27 de Agosto do mesmo ano, nem a recente Lei n.° 1.854, sobre
reforma do crédito, que alias s6 se refere a autorizagio para emissao
de obrigacdes, Ihes conferem tal direito, mas ha a considerar, por um
lado que é insuficiente a proteccfo, que a nossa legislagdo da aos
obrigacionistas, e, por outro, que, continuamente e na generalidade
dos paises, se lhes tem dado ou se reclama uma maior proteccéao,
tendo até ja sido mencionada entre as providéncias a tomar, a con-
cessdo do referido direito (André Percerou, Lois actuelles et projets
récents en matiére de sociétés par actions, n.° 379).

Desde que a ocasifio agora se apresenta, somos de parecer que
deve aproveitar-se para dar esse meio de defesa aos obrigacionistas,
permitindo-lhes requerer o inquérito quando representem a 10.2 parte
do montante das obrigacdes em circulagéo.

Nomeacdo de administrador

Dispdem o art.® 153.° e seu § tGnico do Céd. Com. que a adminis-
tragao social concedida a um sécio por clausula especial do contrato
néo. pode ser revogada, mas, se o sicio administrador fizer mau uso
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das suas atribuigbes e da sua gestdo resultar perigo manifesto ao
fundo comum, os mais sécios poderdo nomear um administrador que
intervenha em todos os actos sociais, ou promover judicialmente a
rescis@o do contrato.

Nio é, manifestamente, para promover esta rescisao que se torna
necessario um processo especial.

Mas também parece néo ser ele necessério para a destituicdo do
administrador nomeado no contrato social e para a nomeagao de
novo administrador, pois que o referido art.® 155.° para tanto da com-
peténcia aos outros sécios. Nao exige nem que a destituigdo e nomea-
¢Ao sejam feitas pelo juiz, nem que por ele sejam confirmadas.

A que vem, pois, o processo especial do art.® 120.° do Céd. de
Proc. Com. e dos art.”s 1.096.° ¢ 1.097.° do Projecto ?

Disposigdes idénticas as do art.? 155.° e § Gnico do Céd. Com. se
encontram no art.® 1.266.° e § Gnico do Céd. Civ, que apenas nao
confere o direito de rescisao.

Cra para regular adjectivamente essas disposigoes da lei civil
nao se julgou necesséario estabelecer um processo especial; e, por
isso, se podera estranhar que ele fosse estabelecido no processo co-
mercial.

Certo é, porém, que, por sua vez, as disposi¢des desse art.® 1.266.°
e § Unico do nosso Céd. Civ. tém equivalentes nos Cédigos Civis
francés e italiano, os quais sao aplicaveis em direito comercial, e,
nesses respectivos paises, os Autores geralmente dizem que para a
destituicdo do administrador nomeado no contrato tem de intervir
o tribunal (Lyon-Caen et Renault, Traité de droit com., vol. 2.9,
n.° 254 ; Thaller, Traité élém. de droit com., n.° 399 ; Pic, Des socié-
tés commerciales, vol. 1.% n.° 449), etc.; Navarrini, Trat. elem. di
dir. com,, 2.° vol, n.° 699; Ascarelli, Appunti di dir. com., vol. 1°,
pag. 278, etc.).

Se o administrador foi nomeado no contrato social, foi-o por con-
senso unanime dos sécios e s6 também por consenso unanime dos
socios o contrato pode ser alterado — tal é o fundamento da doutrina.

Ora este fundamento serve para justificar a irrevogabilidade do
mandato, mas nao a distituicao quando haja causa legitima.

Neste caso, deve seguir-se a regra de que as deliberacdes sociais
séo tomadas por maioria, pois que a alteragdao do contrato esti regu-
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lada na lei, que, como é 6bvio, ndo a faz depender do consenso
unanime dos sdcios.

A corroborar esta nossa opinido, que é também a de Vivante,
Trat. di dir. com., vol. 2.° n.° 372 bis, e a de Cunha Gongalves (Trat.
de dir. civ,, vol. 7.9, pag. 273, temos que o § Gnico do art.? 155.° sé
exige a intervencéo judicial para a rescisdo do contrato, exactamente
como o Céd. Com. espanhol, no art.? 132.°, que deve ter sido também
fonte daquele art.® 155.°, embora, por ele seja conferido aos mais
s6cios, ndo o direito de destituirem o administrador nomeado e esco-
lherem um outro, mas o de nomearem um co-administrador, que
intervenha em todas as operagdes (1). '

Esta nossa doutrina, porém, nac dispensa o recurso ao poder
judicial, porque, havendo causa legitima para a destituigéo, se ela
for pronunciada pela maioria dos restantes sécios, pode o adminis-
trador destituido recorrer aos tribunais, pedindo a anulacdo da deli-
beragdo por contraria a lei e ao contrato social (Céd. Com., art.?
146.°); e, se o nao for, podera entdo ser requerida judicialmente por
alguns dos sécios, ou mesmo sé6 por um.

E este um problema que tem sido discutido na Franca e na Italia,
sendo a doutrina e a jurisprudéncia predominantes nos 2 paises pela
opiniao, que defendemos, de que qualquer sécio pode requerer judi-
cialmente a destituicdo do administrador (Pic, ob. e vol. cits, n.° 499
e autores por ele citados; Ascarelli, ob. e vol. cits., pag. 278 ; Pipia,
Trat. di dir. com., vol. 2. n° 274 ; Maghieri, Delle societa e delle
associazioni commerciali, vol. 4° de Il Cod. di Com. Commentato,
5.2 ed, n.° 200, etc.; Houpin, Traité gén. th. et prat. des sociétés
civiles et commerciales, t. 1.° n.° 9, e autores por ele citados; etc.).

O art.®° 120.° do nosso Céd. de Proc. Com. resolve-o, pois diz:—
«0 sdcio ou sécios...», mas o art.® 1.096.° do Projecto, dizendo ape-
nas— «Os sdcios...» faz novamente surgir o problema, pois, ainda

(1) Devemos, porém, informar que também em Espanha se tem entendido
que a nomeagiio do co-administrador deve ser feita pelo tribunal.

Blanco Constans (Estudios elerentales de derecho mercantil, 3.2 ed., t. 2.°,
pég. 420), expondo a dificuldade resultante de ter de se seguir o processo ordi-
nério, cita Duran y Bas, que censura a falta de um processo especial e diz que
na prittica o juiz nomeia o administrador «sin acrecer ni decrecer derecho» e sob
a responsabilidade daquele que pediu a nomeacio, seguindo-se um «juizo ordi-
nério» pare a confirmar.
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que se entenda que concordou com a critica de Cunha Gongalves
(Com. ao Cdéd. Com., vol. 1.° pag. 339) a opinido, que reconhece ser
da maioria dos tratadistas, de poder a destituicéo ser requerida sé por
um sécio, ainda da lugar a que se discuta se s6 pode ser requerida
pela maioria, ou o pode ser também por alguns.

O citado comentador acha aquela opinido «indefensavel em face
da nossa lei, pois o § tnico do art.® 155.° diz que os mais sécios é
que podem nomear o novo administrador». E acrescenta : — «Evi-
dentemente ndo é justo que um sécio possa impor a sua vontade a
todos os mais e obter a demissdo de um administrador, que todos es-
tes consideram merecedor de apoio. O sécio vencido tera, apenas, o
direito de se retirar da sociedade ou requerer a sua dissolugaos.

Tanto uma como outra destas Gltimas afirmagdes sdo absoluta-
mente erréneas, e a critica ndo tem a menor razéo de ser, porque
o sécio ndo impde a sua vontade aos outros sécios,—invoca uma
causa legitima para pedir a destituicdo do administrador. E, se essa
causa legitima existir, pouco importa que os restantes sécios apoiem
o mau administrador — ele deve ser destituido.

O argumento de que o § Gnico do art® 155.°, diz:— «os mais
socios...» ndo tem maior valor.

E quando os mais sdcios, a que se refere o art.® 155.%, § dnico,
do Céd. Com.,, e os sécios, a que se refere o art.® 1.096.° do Projecto
forem... s6 um?!

Se a sociedade s6 tiver 2 sécios e se um deles tiver sido nomeado
administrador no contrato social, o outro nao pode requerer, tendo
causa legitima, a destituicdo daquele?!

As respostas a estas perguntas nfo podem deixar de ser afirma-
tivas.

E, sendo-o, o art.? 1.096.° do Projecto deve reproduzir a expressdo
do art.? 120.° do Céd. de Proc. Com.~— «... 0 sécio ou s6cios...».

O préprio Dr. Cunha Gongalves, ultimamente, no seu Trat. de
dir. civ,, vol. 7.9, pag. 273, jA expressamente reconhece e sustenta
que qualquer sécio pode requerer a revogacéo judicial do mandato
conferido ao administrador nomeado no contrato, havendo causa
legitima. '

Do que até aqui fica dito se inferem estas 2 afirmacdes:

1.8— que o processo especial do art.” 1.096.° do Projecto deve ser
aplicavel também as sociedades civis;
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2% — que a nomeacéo do novo administrador ndo tem que ser
nem pode ser feita ou confirmada judicialmente.

Quanto a esta 2.2 afirmacgéo, diremos ainda que, podendo a des-
tituicdo ser feita pelo juiz a requerimento apenas de alguns sdcios,
ou mesmo de um sdcio, é inadmissivel que a nomeacio do novo
administrador possa resultar, como estabelecem o art.® 120.° do Céd.
de Proc. Com. e o art.?° 1.096.° do Projecto, apenas da indicacdo do
requerente ou requerentes, possivelmente contra a opinido da maioria
dos sécios.

Isso seria contra a regra do § 1.° do art.? 1512 do Céd. Com,, a
qual o § unico do art.® 155.° nao faz excepgéo.

O processo especial do art.? 1.096.° do Projecto deve ser apenas
para a destituicdo do administrador nomeado no contrato social,
emendando-se neste sentido a epigrafe da subseccdo, e deve apli-
car-se tanto as sociedades em nome colectivo comerciais como as
sociedades em nome colectivo civis sob forma comercial (o que é
duvidoso a face do Céd. de Proc. Com. e do art.® 107.° do Céd. Com.),
como ainda as sociedades civis,

De harmonia com as ideias, que acabamos de expor, propomos
a remodelacdo do art.® 1.096.° do Projecto e a supressdo do art.®
1.097.2, Como a destituicdo do administrador nomeado no contrato
social importa uma alterac@o deste, tem de ser registada, nos termos
dos art.”® 116.° e 49.° n.? 5., do Céd. Com.

Quando a destituicdo for feita pelo juiz, deve ele ordenar o
cumprimento oficial dessas formalidades.

Se no contrato social for nomeado mais do que um administra-
dor, é aplicdvel o art.® 155.° do Cod. Com. e, portanto, também, o
processo especial, que para o adjectivar esta ou for estatuido.

Esta parece ser a opinido de Cunha Gongalves (ob. e vol. cits,
pég. 339); e Adriano Antero segue uma doutrina intermédia, que nio
nos parece razoavel. Segundo ele, se ndo se convencionou coisa ne-
nhuma quanto a forma de administracdo de cada um dos sécios, o
caso é regulado pelos art.”® 1.268.° do Céd. Civ. e 155.° e § tinico do
Cbd. Com. ; se se distinguiu a forma de administracao de cada sécio,
tem cada qual de cingir-se a essa distingdo (ob. e vol. cits,, pag. 337).

Podera no art® 1.096.° do Projecto, ou noutro, resolver-se a
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davida, facultando-se a destituicéio judicial de qualquer ou de todos
os administradores nomeados no contrato social.

Se se persistir na ideia de ser a nomeagao do novo administrador
feita ou confirmada pelo juiz, deverdo ser resolvidas as dividas, que
acima expusemos.

E mais propomos que o art.? 1.097.° seja remodelado nos termos
seguintes.

Dispde ele que, depois da notificagdo da nomeagdo do novo
administrador ao arguido, «nenhuma obrigagéo social produziré efeito
sem a intervengao do nomeados,

Esta mesma disposicdo, com a diferenga de que é a partir da
investidura do administrador na posse do cargo, se encontra no § 4.°
do art.? 120.° do Céd. de Proc. Com.

Mas, como ja notou Cunha Gongalves (ob. e vol. cits., pag. 338)
as palavras — nenhuma obrigacdo social —s6 se referem a actos de
administracéo, pois as obrigacdes contraidas pela maioria dos sécios
nos casos em que a lei o permite, terdo de produzir os seus efeitos,
embora nelas nao intervenha o novo administrador.

Devem, pois, substituir-se aquelas palavras — nenhuma obrigagio
social — por — actos de administragdo.

No § 3. daquele art.° 120.° preceitua-se que, «confirmada a
nomeacéo, serd o nomeado investido na posse judicialmente, se o
requerers.

No Projecto ndo se fala nesta investidura e apenas se manda
notificar a nomeacao ao administrador arguido (devera antes dizer-se
— destituido); mas, apesar do preceito, que aliés é de direito substan-
tivo e que até seria desnecessario, de que depois da notificacdo ne-
nhum acto de administracdo produzira efeito sem a intervencédo do
nomeado, aquela investidura pode ser precisa para que praticamente
se efective, se cumpra a decisdo que nomeia o novo administrador.

Propomos, pois, que se admita a investidura do nomeado na
posse do cargo, devendo, porém, a disposigéo respectiva ser colocada
na parte relativa ao processo de execugao.
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Convocacdo de assembleas gerais

Dispée o § tnico do art.° 180.° do Céd. Com. que, «na hipétese
da convocag@o ser requerida por accionistas e nao se efectuar dentro
de 8 dias, serd ordenada pelo juiz... e funcionara logo que se achem
satisfeitas as condicoes dos estatutoss,

Para se efectivar esta disposicao, criou o Céd. de Proc. Com. o
processo especial do seu art?® 122.°, que, todavia, foi muito além,
como se vé do seu inicio : — «Deixando de se fazer a convocagio de
assembleia geral ordindria ou extraordinaria, nos prazos competen-
tes, podem os interessados recorrer ao juiz...»

A disposicao do Céd. Com. é restrita as assembleias gerais extraor-
dinarias das sociedades anénimas requeridas por accionistas que re-
presentem a 20.2 parte do capital social, salvo exigindo os estatutos
maior representacio de capital; pelo art® 201.° do mesmo Céd. é
aplicavel as sociedades em comandita e pelo art® 17.° do dec. de
21 de Outubro de 1907 é aplicavel as sociedades mituas de seguros.

A Lei de 1901, estabeleceu preceitos diferentes do Céd. Com.
quanto a convocacdo das assembleias gerais das sociedades por quo-
tas permitindo também o recurso ao juiz e os seus preceitos relativos
a intervencédo judicial foram consignados no § tnico do art.® 122.°
do Céd. de Proc. Com., segundo o qual, «quando os gerentes nao
fizerem a convocacdo requerida e impedirem a reunifio da assem-
bleia geral podem os interessados, justificando a sua qualidade, re-
querer ao juiz que a mande efectuars.

Ora o corpo deste art.’° 122.° refere-se a todas as assembleias ge-
rais, quer ordinérias, quer extraordinérias, e a quaisquer espécies de
sociedades (1), menos as por quotas, &s quais se refere, como vimos, o
seu § Gnico.

Mas uma divida surge relativamente as assembleias gerais ordi-
narias das sociedades por quotas.

Também para a sua convocacéo se pode recorrer ao juiz ?

A davida é legitima, porque embora o corpo do art.® 122.° pareca
abrangé-las, o § Unico, que é especial para as sociedades por quotas
e que estd de harmonia com o art.’° 37.° da Lei de 1901, néo se refere
a elas (2). '

(1) Dr. J. M. Barbosa de Magalhdes, ob. e vol. cits., pig. 66.
(2) Santos Lourenco, ob. e vol. cits.,, pag. 83, adopta a solucéo afirmativa,
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Nio a resolve o art.’ 1.098° do Projecto e serd bem resolvé-la.

Se, em qualquer outra sociedade, a reunido da assembleia for
impedida pela direccéo, conselho de administragdo ou geréncia, nao
deve ser também facultado o recurso ao juiz ?

Se se a reunido for impedida, ndo pelos directores, administrado-
res ou gerentes, mas pela propria mesa da assembleia geral, ou pelo
conselho fiscal ou por alguns sécios, ndo deve esse recurso ser facul-
tado também ?

Redigiriamos o art.° 1.098.° de maneira a abranger todos estes
casos, nos termos seguintes :

— «Quando, em qualquer sociedade, deixe de se fazer a convoca-
cdo da assembleia geral ordindria ou extraordindria, ou quando por
qualquer forma for impedida a reunido da assembleia...»

E podera até empregar-se uma férmula mais ampla, por exemplo,
a do Companies Act. 1929, para as sociedades por acgoes :
— «Quando, por qualquer motivo, seja impossivel convocar ou fazer
deliberar a assembleia dos sécios pela forma prescrita nos estatutos
ou na lei...

Quem pode requerer a convocagio ao juiz ?

Pelo art.? 180.° do Céd. Com. s6 os accionistas, que representem
a 202 parte do capital subscrito, ou mais, se os estatutos o exigirem.

Pelo art® 122.° do Céd. de Proc. Com.—os interessados — for-
mula vaga, com que se procurou ter em conta os outros casos, em que
esse art.? permite a intervencgéo judicial

O art° 1.098.° do Projecto, apesar de a permitir também nesses
casos, s6 da legitimidade para a requerer aos sécios que representem
o capital exigido pela lei ou pelos estatutos.

Nao pode ser.

No caso de ndo ser feita a convocagio de assembleia geral ordi-
naria, devem poder requerer a intervencéo judicial a direcgao, admi-
nistracéo, ou geréncia, o conselho fiscal e até qualquer sécio (1).

(1) O Companies Act 1929 também estabelece que, se nao se tiver realizado
a assembleia anual, nas sociedades por acgbes, qualquer accionista pode requerer
ao tribunal que convoque ou ordene a convocagio da assembleia,
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No caso de n#o ser feita a convocacao de audiéncia extraordina-
ria, devem ter o direito de a requerer ao juiz os socios que represen-
tem o capital exigido pela lei ou pelos estatutos.

No caso de ser a reunido impedida, qualquer socio deve ter o
direito de requerer ao juiz a convocagao.

Nesta conformidade, isto é, distinguindo e regulando diferente-
mente as 3 hipéteses, devera, em nosso entender, ser redigido o
art.° 1.098.°.

E suprimiriamos nele as expressoes : — «justificando a sua legiti-
midade» — ae a intervencédo do poder judicial» — por serem desne-
cessarias.

Este artigo dispde seguidamente que «—O juiz resolvera no prazo
de 3 dias, ouvida a administragdo da sociedade, se assim o entender,
e feitas as averiguacbes que julgar necessarias».

Ora, se o juiz mandar ouvir a sociedade e fizer averiguagbes, nao
pode resolver naquele curtissimo prazo.

Sem necessidade, em face do art.® 1.023.° de consignar aqui essa
faculdade do juiz de ouvir ou néo a sociedade e de fazer averiguacoes,
deve prever-se que dela use, fixando, nesse caso, um prazo maior
dentro do qual a resolugao deva ser tomada, e que podera ser de 8
dias.

Dizendo o § Gnico do art.® 180.° do Céd. Com. que, ordenada a
convocacéo pelo juiz, a assembleia funcionaria logo que se achem
satisfeitas as condigbes dos estatutos, é necessario que ao processo do
art.° 1.098.° o requerente junte logo o titulo do pacto social.

Mas essa necessidade resulta ainda de o juiz dever fazer a convo-
cagdo observando os prazos marcados, nao s6 na lei, mas também no
pacto social.

Na sua parte final, o art.? 1.098.° preceitua que o juiz, se deferir,
o pedido, ordene as diligéncias que forem indispensdveis para se
efectuar a reunigo.

Esta féormula é vaga, mas é preferivel a que se encontra no
art® 1232 do Céd. de Proc. Com.— «diligéncias que competirem
para se efectuar a reuniion.

Nao é facil empregar uma outra férmula mais concreta do que
aquela, porque as circunstincias podem variar.
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No entanto, queremos lembrar duas providéncias analogas que
no Projecto do Céd. Com. italiano de D’Amélio vem indicadas para
dois casos de convocagao judicial de assembleias gerais.

Quando um grupo de sécios representando um 10.° do capital
social tenha reclamado a reunido da assembleia geral e ela nao tenha
sido convocada dentro de um meés, o juiz do registo pode ordenar a
convocagao e indicar a pessoa que devera presidir a reunido.

Quando seja ordenado um inquérito pelo tribunal, este ordenara
as medidas urgentes e a convocagio imediata da assembleia geral,
que sera presidida pelo juiz do registo.

Parece-nos que sera conveniente dar ao juiz o poder de, quando
o entender necessario, determinar a pessoa que deve presidir a reu-
nido por ele convocada. )

E podera mesmo preceituar-se que, nessa hipétese, a assembleia
sera presidida pela entidade que entre nés corresponde ao juiz do
registo na Itdlia—o conservador do registo comercial em Lisboa
ou Porto e o conservador do registo predial nas restantes comarcas.

Outra ideia, talvez aproveitivel, se enconira na legislagcdo fran-
cesa.

A Lei de 23 de Janeiro de 1929, que permitiu e regulou a reu-
nido de assembleias gerais de proprietarios de partes de fundador
nas sociedades andnimas, estabelece que, tendo sido reclamada a
convocacao de assembleia geral por proprietérios, que representem
um 20.° das referidas partes de fundador, e nao tendo sido feitas,
possam requerer ao juiz ou que convoque a reuniio ou que os auto-
rize a convocé-la.

Da redugdo do capital social

O art® 116.° § Gnico do Céd. Com. preceitua que o titulo de re-
duc@o do capital social sé podera lavrar-se depois de registada pro-
visoriamente e publicada a respectiva deliberacdo, e de ndo ter
havido oposi¢do ou de ter esta sido julgada improcedente.

Nao diz o § quem é que pode opor-se & deliberacdo, nem a quem
compete julgar a oposigéé que seja deduzida.

E para nés evidente que esse julg§amento compete ao poder judi-
cial, pois que a oposicao implica um conflito de interesses—o da
sociedade e o do opoente,
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A prépria lei assim o entendeu; isso se deduz do emprego do
verbo julgar e de ndo ter atribuido a apreciagdo da oposicao a qual-
quer outra entidade estranha aos érgéos jurisdicionais do Estado,
tendo-lhes depois o Cod. de Proc. Com. expressamente confiado tal
missao.

Neste Céd., art® 1129, foi também suprida aquela outra defi-
ciéncia da lei substantiva, admitindo-se a deduzir a oposicdo «todo
o sécio, accionista ou credor de sociedade comercials.

Sdo efectivamente, os sécios e os credores da sociedade directa-
mente interessados na reducéo do capital social, porque podem com
ela ser prejudicados.

No entanto, é de observar que o Céd. Com,, quando no art.° 148.°
se refere aos direitos dos credores de qualquer sociedade, ndo men-
ciona esse, o que podera ter a justificac@o, alias errénea, de estar esse
artigo numa secgéo, que tem por epigrafe Das acgoes (judiciais) —
e aquele direito consistir numa oposigéo.

Nas sociedades por quotas, a Lei de 1901 expressamente confere
aos sécios o direito de se oporem a redugdo do capital social (art.°
41.°, § 5.°), mas nada diz quanto aos credores.

No entanto, entendemos que o Projecto deve reconhecer-lhes,
como fez o Céd. de Proc. Com,, esse direito.

O Céd. Com. néo faz depender a reducdo do capital, quando
nio haja oposicéo, de autorizagdo ou confirmagéo judicial.

Todavia, 0 Céd. de Proc. Com, no art.® 112.° estabelece essa
dependéncia (§§ 5.° e 6.°).

Estes §§ nao existiam no Céd. de Proc Com. de 1895; foram
introduzidos pelo Parlamento ao aprovar esse Céd., que tinha sido
decretado ditatorialmente.

Este aditamento nunca foi apreciado, dizendo-se apenas no Céd.
de Proc. Com. Anot. (vol. cit, pag. 54), depois de se observar que
«deste modo ha sempre um processo e uma sentenca autorizando
ou reprovando a redugédos, que ndo foi esse decerto o pensamento
do autor do Céd. de 1895, alias ndo chamaria a este processo de
oposicéo a deliberagées sociais, mas sim de reducdo do capital social.

Pouco ou nada interessa que fosse esse, ou nao, o intuito do autor
do Céd. de 1895; o que interessa saber é se se justifica que, indo
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além do que preceitua a lei substantiva, se exija essa autorizagéo
judicial, mesmo no caso de néo haver oposicio.

Em nosso entender, tal exigéncia nd@o deve ser mantida, porque:

~—dando a lei o direito de oposigao a todo e qualquer sécio e a
todo e qualquer credor da sociedade, é de supor que, se a redugédo
for prejudicial a sociedade ou aos seus credores, essa oposicdo seja
deduzida;

— importa um encargo para a sociedade;

— o juiz nao tem elementos, nao havendo oposicéo, para apre-
ciar se o inventario e balango, que, nos termos do § 6.° devem ser
apresentados em juizo com o projecto de redugdo, sdo ou ndo exactos,
a nao ser que ordene exame a escrituracdo da sociedade—o que
tornaria mais pesado aquele encargo.

O § 5.2 do art.® 112.° faz uma outra exigéncia, que também nido
foi feita pela lei substantiva:—que, para se efectuar a redugéo do
capital, «se mostre que o capital efectivo restante excede em 2 tercos
a importancia das dividas e obrigacdes da sociedadens.

Esta exigéncia, porém, nao tem lugar desde que haja acorde
expresso dos credores.

Logo, se houver esse acordo, a autorizacdo judicial é desnecessé-
ria. E todavia, a lei exige-a.

Dir-se-4 que qualquer sécio poderd opor-se com outro funda-
mento a redugio. Esta bem. Mas, se n&o houver oposicdo dos sécios
e se todos os credores concordarem expressamente na redugéo, o juiz
pode deixar de a autorizar ?

Se se entende que nao, o processo judicial foi initil. Se se entende
que sim, deixando-se ao arbitrio do juiz autorizar ou néo a redugéo,
pergunta-se — que critério fornece a lei ao juiz para decidir e que
elementos tem ele, se ndo ordenar um exame a escriturag@o da socie-
dade e se nao ouvir esta sobre esse exame?

Outras deliberagGes bem mais graves podem ser tomadas pela
sociedade e a lei ndo exige a sua confirmagao judicial, dando apenas
aos sbcios os direitos de requerer a sua suspensdo e anulagdo.

Entendemos, assim, que nao deve impor-se, sempre que seja
deliberada a redugio do capital social, que ela seja autorizada ou
confirmada judicialmente, e que deve limitar-se a intervencéo judi-
cial ao caso de haver oposigao.

Ano 11° n* 1 e 2 27
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Nio nos esquecemos aqui da tendéncia, que ja assinalamos, para
uma maior tutela a favor das minorias, dos socios individualmente
considerados e dos credores ; mas essa tutela nem sempre precisa de
ser judicial e, geralmente, é exercida pelo Governo, por intermédio
de érgéos especiais (1).

Nio nos esquecemos também de que na lei inglesa, ja por vezes
citada — Companies Act 1929 —se exige a homologagéo judicial
para a deliberagdo reduzindo o capital da sociedade, como se exige
também para as specials resolutions, que modificam as objects
clauses, isto é, as disposigdes dos estatutos (memorandum), que de-
terminam o objecto e os poderes da sociedade.

Mas sobre este sistema, que, se tem vantagens, também tem
inconvenientes, e que, a ser adoptado, devera estabelecer-se numa
reforma total da lei substantiva sobre sociedades, limitamo-nos a
dizer com André Percerou (2): — «Clest la bonne fortune de I'An-
gleterre que la valeur de son corps judiciaire, et la tradition soli-
dement établie de reconnaitre au juge un trés large pouvoir d’appré-
ciation, lui aient permis d’adopter cette solutions.

Ora o processo estabelecido nos art”* 1.099.° a 1.102.° do Pro-
jecto é fundamentalmente o mesmo que esta regulado no art® 112.°
do C6d. de Proc. Com. e, consequentemente, ndo podemos concordar
com ele.

Mas, sendo limitada a intervengéo judicial aquele caso, ainda se
torna necessario um processo especial?

Cremos que ndo e que esse direito de oposicdo bem pode ser
exercido pelo processo comum, exactamente como o direito de re-
querer a anulac@o de deliberagdes sociais.

Entre um e outro ha na lei substantiva esta diferenca—é que
ao passo que, em geral, as deliberacdes sociais séo logo executorias,
a nio ser que seja decretada judicialmente a sua suspenséo, a deli-

(1) Vem a propésito recordar a necessidade de se restabelecer entre nés a
fiscalizagiio de todas as sociedades anénimas, mas sem o caracter opressivo e
vexatério que tinha no Regul. de 13 de Abril de 1911 e num projecto de
decreto-lei que h& uns anos foi publicado na imprensa diaria.

(2) Lois actuelles et projets récents en matiére de sociétés par actions,
pag. 319.
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beragdo reduzindo o capital social, bem como as relativas a fus@o
e a prorrogagdo s6 sao executdrias passado um certo prazo, sem
haver oposigdo, ou se esta for julgada improcedente (Céd. Com,
art” 116.° § dnico, 125°, 126.° e 129.9).

Isto mostra a desnecessidade de, no processo judicial, ser decre~
tada a suspensdo dessas Gltimas deliberagdes.

O preceituado no Projecto quanto a apensag@o de processos
evita que possa haver decisdes divergentes relativamente a mesma
deliberacao, sem necessidade de especialmente se ordenar essa apen-
sacdo ou juncdo ao processo que for instaurado para deduzir oposigéo
a essas referidas deliberacoes.

Supondo que ndo sdo aceitas nem esta nossa proposta de suprimir
o processo especial dos art.® 1.099.° a 1.102.° do Projecto, nem a
solucdo intermédia de se estabelecer um processo especial s6 para o
caso de haver oposigdo, vamos apreciar as disposi¢es daqueles
artigos, apreciagdo que ja comecou a ser feita nas consideragGes
acima produzidas.

Devemos comecar pela constatacdo de que nesses artigos é re-
gulado o respectivo processo com mais método e clareza e com me-
lhor técnica do que o Céd. de Proc. Com. regula o processo corres-
pondente, severa e justamente criticado pelo anotador do Céd. (Cdéd.
de Proc. Com. Anot., 32 ed., 2.° vol,, pag. 53).

Niao obstante, ainda algumas propostas entendemos dever fazer
para tornar mais simples as disposi¢des dos referidos art.’s 1.099.°
a 1.102°,

Art.° 1.099.°— Propomos a supressdo das palavras—em juizo,
que sdo manifestamente desnecessarias, e da palavra-— obrigacéo,
também desnecessaria depois da palavra — dividas.

Art.° 1,100.°— O prazo de 30 dias é muito longo. Deve ser redu-
zido a 20 dias.

Devem ser suprimidas as palavras — accionista — dissidente —
justificando a sua qualidade — e — requerendo que a deliberagéo
seja suspensa.

A palavra accionista, é inftil, pois a palavra sécio é mais ampla
e abrange o accionista. A palavra dissidente inttil é também, porque,
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se o credor vem opor-se a reducdo, é porque é dissidente. As pala-
vras — justificando a sua qualidade — sdo desnecessarias, porque o
juiz tem sempre de certificar-se da legitimidade das partes. Se tais
palavras fossem necessarias, deveriam ser empregadas, pelo menos
em todos os processos especiais desta secgdo do Projecto e ndo o
sio nos dos art® 1.096°, 1.103° 1.112° e 1.113.°% Quanto as
palavras — requerendo que a deliberacao seja suspensa,— ja mos-
tramos a sua inutilidade.

Art.° 1.101.°— Néo é preciso dizer que serdo reunidas todas as
oposigbes, porque forcosamente todas tém de ser juntas ao processo
respectivo. Sempre que ha mais do que uma contestagdo ou oposicao,
tém de ficar reunidas no mesmo processo. E, assim, também néo é de
admitir que sé sejam mandadas juntar as dos opoentes que sejam
julgados legitimos. Entdo, antes disto, onde estdo as oposicoes ?

Devem estar j& juntas ao processo, a nao ser que tivesse havido
a intencdo de mandar reunir as oposicdes fora do respectivo processo
e de com elas formar um outro. Mas como e para qué ?

Por outro lado, depois da impugnagdo e da resposta ha lugar ao
despacho saneador, por forga do disposto no art.’ 1.102.%, com refe-
réncia aos art.®* 741.° e segs.; e é nesse despacho que deve ser apre-
ciada a legitimidade das partes.

J4 mostramos a desnecessidade de suspender a deliberagao, pelo
que devem suprimir-se a referéncia a suspensao na 22 alinea e o
§ tnico.

Este art.? 1.101.° devera ficar redigido assim:

- «Findo o prazo fixado no artigo antecedente, o juiz mandara
citar a sociedade para responder, querendo, no prazo de 10 dias».

Reduzimos o prazo de 20 a 10 dias, que nos parece bastante,
porque se trata de caso, em que a sociedade nao é colhida de sur-
presa, e antes deve ter de antemdo preparados todos os elementos
para a sua resposta. E hi vantagem em abreviar os termos do pro-
cesso.

Averbamento e depésito de acgdes e obrigagdes

Ao art? 1,102.° nada hé a dizer.
Os art”® 1.103.° e 1.104.° podem, com vantagem, fundir-se num
s6, tendo a seguinte redacgéo :
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~— «Se a administracdo duma sociedade nio averbar, dentro de
10 dias, as acgées ou obrigacées que lhe forem apresentadas para
esse efeito, ou nido passar, dentro do mesmo prazo, uma cautela com
a declaracao de que os titulos estdo em condicbes de ser averbados,
pode o accionista ou obrigacionista pedir ao juiz que mande fazer o
averbamento, requerendo a citagdo da sociedade para contestar no
prazo de 5 dias, sob pena de ser o averbamento ordenado imediata-
mente.»

E desnecessario dizer que o pedido deve ser feito ao juiz da sede
da sociedade, porque isso resulta das disposi¢cdes do Projecto sobre
competéncia relativa.

E desnecessario dizer que o pedido sera deduzido sem dependén-
cia de artigos, porque ao caso é aplicavel a regra do art.° 1.025.°,

E é ainda desnecessario dizer que o accionista ou obrigacionista
deduzira os fundamentos do pedido, porque tal obrigacéo resulta da
regra do art.° 400.°.

Como ja explicAmos, é a sociedade, e ndao a administragdo, que
deve ser citada. E dizemos citada, porque, como ja dissemos, consi-
deramos este processo contencioso.

Também entendemos que a sociedade deve ser citada para con-
testar, e nao para impugnar, porque ficaria privada de deduzir qual-
quer excepcao.

O § Gnico contém uma disposicao de direito substantivo, mas que
convém manter; parece-nos, porém, que devera constituir um novo
artigo, que podera ser o 1.104.°.

No art® 1.105.° além da substituicio do verbo— impugnar —
por — contestar, — propomos a eliminagdo da 3.2 alinea, por 2 mo-
tivos alternativos.

Considerando o processo contencioso, devem aplicar-se as normas
gerais sobre recursos.

Mas se se entender que o processo é gracioso, entdo a alinea é
indtil em face da regra contida no art.® 1.026.°.
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O art® 1.106., salvo os §§, dizem respeito & execugdo da sen-
tenca e devem, portanto, passar para a parte 22 do Projecto, cons-
tituindo um processo especial.

Os §§ deverdo constituir 2 artigos novos.

Quanto aos art.” 1.107°% e 1.108.° nada temos a dizer.
E quanto aos art.” 1.109.° a 1.111.9, pelos motivos acima expos-
tos, propomos a sua supressao.

Nomeagdo de liquidatérios e fixacdo de prazo
para a liquidacdo

Os 2 processos estabelecidos nos art.” 1.112° e 1.113.° podem
ter lugar quando a dissolugéo ou a inexisténcia da sociedade tiver
sido judicialmente declarada, ou quando o néo tenha sido.

No 1.° caso, estes processos devem seguir por apenso ao da dis-
solugdo ou da declaragéo da inexisténcia.

No 2.° caso, tém existéncia independente.

O Céd. de Proc. Com. ndo estabelece aquela dependéncia, e, por
isso, se discutiu o caso, tendo a Sent. do J. da 1.2 vara de Lisboa (Dr.
Nunes da Silva), de 5 de Agosto de 1916, decidido que a nomeagéo
de liquidatarios devia fazer-se nos termos prescritos no art.® 129.°
daquele Céd., mas no préprio processo em que foi proferida a res-
pectiva sentenga de dissolugéo; esta Sent., porém, foi revogada pelo
Ac. da Rel. de Lisboa de 29 de Novembro de 1916, com 2 votos de
vencido, tendo nés na Gaz. da Rel. de Lisboa, t. 30, pags. 293 e 294,
em nota a ambas essas decisbes, preferido a solucdo da Sent. Por
isso, agora propomos que expressamente se estabeleca a dependén-
cia entre 0s 2 processos.

O Céd. Com. permite a substitui¢do de qualquer liquidatario por
outro (art? 131°, § 3.°) e a prorrogagdo do prazo fixado para a
liquidac@o (art.? 135.°, § 2.9).

Em §§ a cada um dos 2 art>® 1.112°% e 1.113.° convira preceituar
que os mesmos termos de cada um dos respectivos processos se
seguirdo, respectivamente, para a substituicéo e prorrogacéo aludidas.
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No art? 1352, § 1.° do Cé6d. Com. determina-se que, sobre o pe-
dido de fixacdo de prazo para a liquidagdo, sejam ouvidos os sécios.

Ora o art.® 1.113.° nao fala na audiéncia dos sécios, e apenas na
dos liquidatérios, que o juiz ordenara, ou néo, conforme entender.

Em nosso parecer, devem obrigatdriamente ser ouvidos uns e
outros.

E no processo do art® 1.112.% apesar do siléncio do Céd. Com,,
entendemos que devem ser sempre ouvidos os sécios e nem vemos
bem que elementos pode ter o juiz para resolver se os deve ouvir,
ou nao.

No art® 1.113.° diz-se— ... «a requerimento de qualquer inte-
ressado...» Para evitar davidas, parece-nos conveniente repetir as
palavras empregadas no art.® 1.112.°: — «... qualquer sécio ou cre-
dor...» Mas num e noutro artigo deve acrescentar-se: ~—«...0U 0
ministério pablico, no caso de ter sido por ele requerida a declara-
¢ao da inexisténcia da sociedade...»

Da audiéncia dos sécios e dos liquidatarios dever4 sempre ser
lavrada acta e convém que isso expressamente se diga.

Os liquidatarios deverdo ter a faculdade de por motivo super-
veniente recusarem qualquer liquidatario.

O Céd. Com. nada diz a este respeito, mas entendemos que na
palavra — substituicio — se compreendem esses 2 casos.

No art.? 129.° do Céd. de Proc. Com. da-se ao juiz o poder de
especificar as atribui¢des, que ficam competindo aos liquidatarios.

O Projecto, no art.? 1.112.°, ndo lhe atribui esse poder, e, a nosso
ver, bem, pois que as atribuicoes dos liquidatarios estao fixadas no
art.? 134.2 do Cod. Com., e s6 aos sicios permite determinar, dentre
aquelas, as que entendam dever conferir aos liquidatarios.

E nem o juiz poderia ter elementos para se substituir aos socios
nessa determinacgéo.

Quando a dissolugdo ou inexisténcia da sociedade néo tiver sido
declarada judicialmente, ndo devera juntar-se titulo em que os sécios
tenham deliberado a dissolugéio ou feito a declaragdo da inexisténcia
e até mesmo documento comprovativo da respectiva publicacéo e
registo. ’
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Assim o entendemos, mas é bem conhecida a discussdo que entre
os Autores e nos tribunais tem havido sobre se a face do nosso Céd.
Com,, existe, ou néo, a dissolugéo ipso-jure, divergéncia que deu lugar
ao Assento de 5 de Junho de 1931, que, por maioria de 2 votos (9
contra 7), decidiu no sentido afirmativo.

Como se trata da confec¢do dum diploma legal, o problema pode
por-se ainda, e vem a propésito para resolver se o processo do art.°
1.112.° pode ser empregado por qualquer sécio ou credor mediante
a simples afirmagao de que a sociedade esta dissolvida.

A permitir-se tal, que acontecerd se um sécio alegar que a socie-
dade nao esta dissolvida ? Deve o juiz decidir neste processo a diver-
géncia ? Deve desprezar a impugnacéo ?

Por nossa parte, nao vemos solugéio a dar ao caso e é esta uma
das muitas razdes (veja-se a Gaz. da Rel. de Lisboa, t. 46, pag. 109,
nota, e citagoes ai feitas) por que somos contrarios a doutrina do
Assento.

O art.? 1.112.° ndo resolve uma divida a que o Céd. Com. e o
Céd. de Proc. Com. dao lugar —se o juiz pode nomear um sé liqui-
datario (no sentido afirmativo— Cunha Gongalves, ob. e vol. cits,,
pég. 307, e Ac. da Rel. de Lisboa de 8 de Abril de 1908, na Gaz. da
Rel. de Lisboa, t. 22, pag. 101).

Ficara resolvida acrescentando-se na 2.2 alinea do referido artigo
as palavras—ou liquidatdrio 4 expressdo:~— nomeara os liquida-
térios.

Devemos, porém, observar que, dispondo o art? 130.° do Céd.
Com. que o modo de liquidacdo sera, em tudo o que ndo se achar
previsto no contrato social, regulado pelas deliberacbes dos sécios,
pode acontecer que no contrato social se determine que a liquidagéo
sera feita por um ou por certo namero de liquidatarios.

Em tal caso entendemos que o juiz devera nomear o niimero de
liquidatérios que o contrato social tiver determinado e para isso sera
necessério exigir que ao requerimento se junte logo o titulo consti-
tutivo da sociedade.

Mas surge aqui um outro problema : — o Estatuto Judiciario veio
estabelecer que nos administradores de faléncias, em Lisboa e Porto,
recairé obrigatoriamente a nomeagdo de liquidatirios quando ela
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competir ao juiz (art® 408° na nova redacgdo dada pelo dec.
n.° 17.955) e o Coéd. de Fal. repete esta disposigédo no seu art? 579,
n? 12,

Por estas disposi¢oes, o juiz terd de nomear apenas um liquida-
tario, ou podera nomear 2, ou 3, ou mais, desde que todos sejam
administradores de faléncias?

Somos pela 2.2 solugdo, pois casos havera em que se torne neces-
saria a nomeacdo de mais de um liquidatario, e porque nenhuma
daquelas disposices restringe a nomeagéo a um liquidatério s6.

E o Projecto, dizendo, no art® 1.112.% que o juiz nomeara os
liliquidatarios, confirma esta opinido.

Subsistem, pois, as consideragdes que sobre a nomeacgao acima
fizemos.

Se no contrato social se tiver determinado que o liquidatério ou
liquidatarios devem ser sécios da sociedade dissolvida, esta deter-
minagéo especial subsiste, por forga do art.? 130.° do Céd. Com,, con-
tra aquelas disposigdes, de ordem geral, dos cits. art.”® do Est. Jud.
e do Cédigo de Fal.?

E um problema, que também convira resolver.

O Céd. Com. foi censurado por alguns Autores (Prof. Dr. José
Tavares, ob. cit, pag. 665); Cunha Gongalves, ob. e vol. cits, pag.
306) por ter empregado a palavra — liquidatério,— em vez da pala-
vra — liquidante,— que era a empregada no Cod. Com. de 1833,—
ou da palavra — liquidador.

Efectivamente qualquer destas palavras ficaria melhor do que
aquela ; mas, pois que ja esta consagrada pelo uso e se mantém no
Céd. Com., também nos parece que deve ser mantida no novo Caod.
de Proc.

A liquidagéo da sociedade poderé ter lugar, nao sé6 nhos casos de
dissolugdo e de declaragdo de inexisténcia, mas também no caso de
rescisao.

Sem pretender discutir e resolver aqui o problema-—se o con-
trato de sociedade pode ser rescindido em todos os casos em que s
contratos em geral o podem ser, bastar-nos-4 notar que a rescisdo se
refere o C6d. Com. no § Gnico do art.® 155.%
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Mas pode duvidar-se, porque nem a lei substantiva, nem a lei
adjectiva o dizem, se a esse caso de rescisdo, podem ser aplicados os
processos especiais do art.® 129.° e § Gnico do Céd. Com. e, cons-e
quentemente, também os dos art.”® 130.° e segs. do mesmo Céd.

Propomos, por isso, que o art® 1.112.° do Projecto fique assim
redigido :

— «Quando, em consequéncia de dissolugao ou declaracdo de ine-
xisténcia de qualquer sociedade, ou de ter sido rescindido o respec-
tivo contrato, houver de se proceder...», etc.

E deverd depois estabelecer-se que estes processos dos art.c®
1.112.° e 1.113.° do Projecto também no caso de rescisio seguirao por
apenso a0 processo em que esta tiver sido decretada.

Entradas de capital social

Como dissemos, o art.®° 121.° do Céd. de Proc. Com. adjectiva ape-
nas as disposicdes do n.° 2.° e dos 2 §§ do art.® 148.° do Céd. Com.

Essa adjectivacao nao foi feliz.

Do corpo do art.° 121.° podem suprimir-se as palavras — justi-
ficando a sua qualidade e a necessidade de assim proceder.

E ébvio que o autor tem de se legitimar alegando e provando
que ¢ credor. Sobre o que pode haver diivida é sobre se essa justi-
ficag@o pode ser da mesma natureza da que a lei exige para o arresto,
ou para a declaracéo da faléncia, ou se deve ser cabal.

Mas assim como se néo pode exigir que o autor se legitime com
titulo exequivel, ou mesmo com documento auténtico, porque a lei
substantiva o ndo exige e nao se deve, neste caso, ser mais exigente
do que essa lei é, assim também nada nela nos autoriza a conten-
tarmo-nos com uma justificagdo precéria. A justificacdo deve ser
cabal — o que resultara do siléncio tanto da lei substantiva como da
adjectiva, de poder a sociedade deduzir, sem qualquer limitacdo
especial, a sua defesa, e ainda, especialmente, de poder a sociedade
elidir o pedido pagando ao autor. .

Obvio é também que o autor tem de alegar e provar que a en-
trada do capital social é necessdria & conservagio dos seus direitos.
Sem isso & acgéo néo pode proceder.

Pelos motivos, que ja em relacéio ao processo relativo aos inqué-
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ritos judiciais expusemos, deve ser requerida a citagéo da sociedade,
e nao da sua administragéo,

Como o § 2.° do art.® 148.° do Céd. Com. diz que a sociedade
pode elidir o pedido satisfazendo ao autor o seu crédito com os juros
da mora quando vencidos, ou mediante o respectivo desconto, quando
por vencer e com as despesas acrescidas, o § 1.° do art® 121.° esta-
belece que — a sociedade, que queira elidir este pedido, podera, até
2 audiéncia em que deveria contesté-lo, oferecer-se para satisfazer
ao disposto no referido § 2.%

Depois os 2 §§ seguintes, 2.° e 3. do art.® 121.% prevéem e regu-
lam 2 hipéteses : — de usar a sociedade dessa faculdade e entao «os
autos irdo a conta e, feita ela, o juiz mandara efectuar o pagamento
por termo nos autos, terminando assim o processo); —e de nao
fazer a sociedade esse pagamento, e entdo-— xseguira a causa oS
termos ordinarios até finals.

E se o credor se recusar a receber alegando ser maior a quantia
que lhe é devida ? Pode a sociedade requerer neste processo o depd-
sito do que julgue dever ao autor, terminando igualmente o processo,
ou tendo, em tal caso, o autor o direito de impugnar, também neste
processo, o depbsito ?

Entende o anotador do Céd. de Proc. Com. (ob. e vol. cits., pag.
63) e com ele concorda o Prof. Dr. José Tavares (ob. cit,, pag. 555)
que o art. 635.° ndo é aqui aplicavel. E, por isso, o mesmo anotador
opina que a causa tem de seguir os termos ordinéarios até final, como
determina o § 3.° do art® 121.° )

O caso tem de ser regulado de maneira diferente, que, a nosso
ver, podera ser a constante dos artigos seguintes, deixando-se a dis-
posigdo do § 4.° do mesmo art.® 12 1.° para ser colocada na parte
do Projecto relativa ao processo de execugéo.

Art® A— Se um credor de qualquer sociedade quiser promover
a entrada do capital social que julgue necessario a conservagao dos
seus direitos, deduzird por artigos os fundamentos do pedido e re-
querera a citagdo da sociedade para contestar, querendo, no prazo
de 20 dias.

Art® B— Se a sociedade quiser ilidir o pedido nos termos do
§ 2.° do art.® 148.° do C6d. Com, assim o devera declarar na contes-
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tacdo, sem embargo de qualquer outra defesa que queira produzir,
requerendo que o Autor seja notificado para declarar, no prazo de 5
dias, se aceita ou ndo a quantia oferecida.

Art.° C—Se o Autor declarar que a aceita, o juiz marcara dia
para se efectuar o pagamento e, efectuado que ele seja, declarara
findo o processo.

Art.° D —Se o Autor declarar que a néo aceita, expora na réplica
os fundamentos da sua recusa, os quais poderao ser impugnados na
réplica.

Art° E — Se a sociedade nao contestar, considerar-se-do confes-
sados os factos alegados pelo autor, e 0 processo seguira os termos
prescritos nos artigos...

Art.° F—Se o Autor nao declarar se aceita, ou nido, a quantia
oferecida, ou se nao comparecer no dia designado para a receber, ou
se ndo expuser na réplica os fundamentos da sua recusa, o juiz de-
clarara findo o processo.

Art° G—Sendo a accéo proposta por mais do que um credor,
o processo s6 ficard findo em relagdo aquele ou aqueles que nao
tiverem feito a declarac@o a que se refere o art.° C, ou que incorre-
rem nas faltas previstas no art® F.

Art.® H-—Findos os articulados, seguir-se-ao os termos do pro-
cesso ordinario.

Dissolugéo de sociedade requerida por credores

O processo do art.? 127.° do Céd. de Proc. Com. propos-se adjec-
tivar os preceitos do § 4.° do art.° 120.° do C6d. Com. e do art.® 42.°
da Lei de 1901, que permitem aos credores duma sociedade andénima
ou por quotas requerer a sua dissolucao, provando que, posterior-
mente & época dos seus contratos, metade do capital social esta per-
dido, mas que permitem também a respectiva sociedade opor-se a
dissolugdo sempre que dé as necessarias garantias de pagamento acs
seus credores. :

Mas fé-lo por forma muito deficiente.

Niao diz como e quando deve ser apresentada a impugnacao dos
autores as garantias oferecidas pela sociedade. Nao diz se a sociedade
€ ouvida sobre a impugnagéo. Nao diz se sobre a idoneidade e sufi-
ciéncia das garantias se pode produzir prova. Nido diz se a sociedade
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pode impugnar directamente o pedido, negando a alegada perda de
metade do capital. Nao diz como e quando devem ser prestadas as
garantias, se forem aceitas ou julgadas suficientes. Nao diz quais os
termos a seguir se as garantias ndo forem aceitas, nem julgadas sufi-
cientes, ou se nao forem prestadas.
O processo a estabelecer deve suprir estas e outras deficiéncias.
Apresentamos o seguinte projecto:

Art.° A— O credor duma sociedade por acgoes ou por quotas que,
nos termos do § 4.° do art. 12.° o do Céd. Com, pretenda a disso-
lucdo da sociedade deduzira por artigos os fundamentos do pedido e
requerera a citacio da sociedade para contestar, querendo, no prazo
de 20 dias.

Art® B—Se a sociedade quiser ilidir o pedido nos termos da
parte final daquele §, assim o declarara no prazo de 5 dias, sem pre-
juizo de toda a mais defesa que queira deduzir na contestagao, indi-
cando qual a garantia ou garantias, que oferece, e requerendo que
o Autor seja notificado para declarar, dentro do mesmo prazo, se as
aceita ou nao.

Art? C— Declarando que as aceita, o juiz marcara o prazo den-
tro do qual a sociedade deveré presté-las e, se efectivamente o forem,
declarara findo o processo.

Art® D—Declarando que as ni3o aceita, devera o Autor na
réplica expor os fundamentos da sua recusa, os quais poderao ser
impugnados na tréplica.

Art® E—Se a sociedade ndo contestar, considerar-se-do con-
fessados os factos alegados pelo Autor e o processo seguira os termos
prescritos nos artigos...

Art.° F— Se o autor nao declarar se aceita ou ndo a garantia, ou
garantias oferecidas, ou ndo expuser na réplica o fundamento da
sua recusa, o juiz declarara findo o processo.

Art® G—Sendo a accio proposta por mais de um credor,
o processo sé6 ficara findo em relagdo aquele ou aqueles que nao
tiverem feito a declaracdo, a que se refere o art.’ C, ou que incor-
rerem nas faltas previstas no art.® F.

Art° H— Findos os articulados, seguir-se-80 os termos do pro-
cesso ordinério.
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OUTROS PROCESSOS ESPECIAIS
| — Exame pessoal da escrituragdo pelos sécios

Cumpre-nos ver se havera lugar, para dar plena eficicia aos
direitos conferidos pela lei substantiva em matéria de sociedade, a
criar algum novo processo especial.

Dissertando sobre o direito, que o n.° 3.° do art.® 119.° do Cod.
Com. confere a todo e qualquer sécio, de examinar a escrituracao e
os documentos concernentes as operagdes sociais, nas épocas em
que a convengao lho permitam, e, no siléncio de uma e outra, sempre
que o deseje, escreveu o Prof. Dr. J osé Tavares (ob. cit., pag. 527): —
«Quando, porém, os directores ou administradores da sociedade se
recusarem a facultar este exame, visto ndo haver no Céd. de Proc.
Com. acgao particular para este efeito, ver-se-4 o socio na dura
necessidade de Ihes propor em juizo uma acgéo de processo ordinario,
para os obrigar, nos termos do art. 42° e § anico do art.® 43°. do
Céd. Com,, & exibigdo judicial dos livros e documentos. E esta uma
das lacunas do Céd. de Proc. Com. que muito conviria preenchers.

Salva a referéncia as disposi¢es dos art.”™ 42.° e 43.°, § unico, do
Céd. Com., que nao sdo de invocar neste caso, tem o ilustre Prof.
razao no que diz e em reclamar um processo especial que dé efica-
cia ao direito concedido no n. 3.° do art.° 119.° do Céd. Com,, que
frequentemente é desrespeitado.

Posteriormente o comentador Cunha Gongalves, supondo a
mesma hipétese de os administradores se recusarem a deixar qual-
quer sécio examinar a escrituragao, perguntou: — «Seréa preciso citar
estes em acgao de processo ordinario, como algures (o sublinhado é
nosso) se afirma visto o Céd. de Proc. Com. néo ter regulado o exer-
cicio deste direito ?» (ob. e vol. cits., pag. 282).

E responde que ndo, porque, néo se tratando dum conflito de
interesses, o caso nic é contencioso, antes pertence ao oficio do juiz
e, por isso, a seu ver, «quando néo haja um pleito pendente, a exibi-
¢éo judicial dos livros e documentos pode ser ordenada pelo juiz em
virtude de simples requerimento do sécio, pois «toda a lei que reco-
nhece um direito legitima os meios indispensaveis para o seu exer-
cicios (Cb4d. Civ,, art® 12.°%)»,

Em 1° lugar, o caso néo é de exibigdo judicial; é de exibicao
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particular, embora possa ser por intervengéo judicial. O art.? 43.° do
Céd. Com. refere-se a exibicdo em processo judicial pendente. Nem
mesmo abrange o inquérito judicial, porque a exibigdo é total, e o
inquérito é restrito aos pontos indicados pelo juiz.

Em 2.° lugar, a invocacéo do art.? 12.° do Céd. Civ. serve para
conseguir a intervengdo judicial, mas nfio para empregar um processo,
que a lei adjectiva ndo estabelece — o que importaria nulidade insu-
privel, nos termos do art® 130.°, n° 5, néo obstante o disposto no
art.? 34.° n° 4, do dec. 21.287.

Mas o préprio comentador reconhece a conveniéncia de regular
este caso na lei processual.

E inquestionavel que este direito de fiscalizagdo é da maior
importancia, mas, por outro lado, é bem de ver que pode o seu exer-
cicio dar lugar a abusos; e principalmente para os evitar é que nal-
guns paises se tem reclamado ou se preceitua a intervengéo dos tri-
bunais, sendo este um dos campos em que mais se tem manifestado
o chamado abuso de direito.

Nas sociedades anénimas, em que a necessidade mais se fazia
sentir, o nosso Céd. Com,, como geralmente fazem os Céd. estrangei-
ros, limitou no § 2.° do seu art.’ 189.% a época em que aos accionistas
é permitido examinar a escrituragao.

A limitagdo é aplicavel as sociedades em comandita por acgdes
(Céd. Com,, art® 201°), as sociedades cooperativas, que adoptem
a forma anénima (Céd. Com, art® 207.° § 1.°), as sociedades por
quotas (Lei de 1901, art® 34° § 1.°) e as sociedades mituas de
seguros (Dec. de 21 de Outubro de 1907, art.° 17.°).

Mas limitou também, nessa disposi¢fio, os documentos a exami-
nar ? E duvidoso. Com tal limitagdo de pouco servira o exame; sem
ela, os inconvenientes e perigos podem ser graves.

Nas outras sociedades, podera haver quaisquer limitacbes no
pacto social, mas raro é que isso aconteca e, em todo o caso, nunca
as limitacoes poderdo ser tais que inutilizem ou gravemente preju-
diquem o direito que o Céd. Com. confere no cit. n.° 3.° do art.® 119.°

A necessidade de dar eficicia a esta disposi¢do ja foi também
reconhecida na proposta de lei de 1897, a que acima nos referimos
e na qual se aditava ao art.° 119.° um n.° (6) autorizando o juiz a
mandar extrair por um escrivao todas as certidoes exigidas por qual-
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quer sécio, solugdo insuficiente, como observou Cunha Gongalves (ob.
e vol. cits,, pag. 282).

Todavia, ela resolvia uma divida, que 14 fora e entre nés tem
surgido, sobre se o socio pode, nao s6 ver a escrituracdo, mas tam-
bém tirar cépias dela. E com razdo lhe dava solugdo afirmativa, que
é a da generalidade dos escritores e entre nés a do referido comen-
tador, pois examinar néo é s6 ver e ver uma escrituragdo sem poder
tirar apontamentos e cépias de bem pouco serviria.

Mais grave, e de solugdo mais dificil, é esta outra divida—se o
sécio tem de examinar pessoalmente a escrituragdo ou se pode fa-
zer-gse acompanhar por um contabilista ou delegar nele o exame,

Vai ja bem longo este relatério para que facamos a exposigdo dos
argumentos, muitos deles geralmente conhecidos e alguns intuitivos
até, com que se tém defendido as 2 solugdes opostas, quer quanto
as sociedades intuitus personae, quer quanto as sociedades de capitais,
e a solucdo intermédia, que s6 é afirmativa para os sécios comandi-
térios.

Nés entendemos que as razdes que imperam a favor da solugéo
afirmativa tém a mesma forca em relacdo a todas as espécies de
sociedades.

Naio é, porém, a lei adjectiva o lugar préprio para a resolugdo de
todos estes problemas preliminares, de fundo.

Se um ou outro problema de tal natureza pode ser nela inciden-
talmente resolvido, néo é curial nem facil resolver, ao regular um
processo especial, todos esses problemas, que lhe digam respeito.

Na regulamentagéo do processo deve ficar uma férmula de refe-
réncia a lei substantiva, qualquer que ela seja.

E parece-nos que o processo deve ser contra a administracédo da
sociedade, pois foi ela que se recusou, por hipétese, a deixar examinar
a escrituragao.

Isto permitira, no caso de se ndo prestar obediéncia & ordem ju-
dicial, recorrer, em 1.° lugar, a uma sancédo penal, se assim se enten-
der, e sé depois ao emprego de um meio violento, que seja adequado
ao respectivo objectivo.

No caso, a dificuldade néo esta no processo para ser ordenado o
exame, mas no processo para execucao da decisdo que o ordene, pois
que nos parece que se deve dar & administragdo a possibilidade de
cumprir voluntariamente essa decisao.
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Sé, portanto, quando a decisao néo for cumprida é que havera
lugar a estabelecer um meio, directo ou indirecto, de obter esse cum-
primento.

Podera estabelecer-se a sancéo penal correspondente ao crime
de desobediéncia, mas néio bastard e sera preciso ainda depois esta-
belecer o meio de efectivar a decisao.

Metlhor serd, por isso, estabelecer logo esse meio, para o emprego
do qual sera preciso que o requerente tenha feito constatar a recusa
ao cumprimento da decisao.

Essa constatacao devera ser feita por notario em auto assinado
também por 2 testemunhas que a recusa tenham assistido.

Apresentando esse auto em juizo, o sécio requererd entdo que
se proceda ao exame.

Como ? Eis a principal dificuldade.

A ida do juiz a sede da sociedade para que o sécio faca o exame
parece-nos impraticavel.

O exame deveri ser feito no tribunal, apreendendo-se para tanto
os livros e documentos que tiverem sido indicados na decisao, pois
que o sécio, quando requerer que o exame seja ordenado, devera logo
indicar os livros que deseja examinar.

Dir-se-4 que o procedimento é violento, mas servira até para
levar a administracio da sociedade a cumprir voluntariamente a
decisdo que tiver ordenado o exame.

Tudo isto, salva a exigéncia da-indicagao dos livros e documentos,
tera, a nosso ver, de ser regulado no processo de execugéo.

Aqui, os termos do processo sdo bem simples e poderdo ser os
seguintes :

Art® A— O sécio, a quem ilegalmente tiver sido recusado o
direito de, nos termos da lei ou do contrato social, examinar a escri-
turacéio da sociedade, podera pedir ao tribunal que ordene que esse
exame lhe seja facultado, indicando os factos que deseja apurar e
os livros e documentos que deseja examinar e requerendo a citagéo
da administracdo da sociedade para contestar no prazo de S dias,
sob pena de ser o pedido imediatamente deferido.

Art.° B— Havendo contestacéo, seguir-se-do os termos do pro-
cesso sumario.

Ano 11°, n" 1 e 2 28
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Il — Conversdo de accdes e obrigagbes oo portador

Dispondo o art.® 166.° § 2.° do Céd. Com. que — «depois do
integral pagamento das acgBes os interessados podem exigir que se
lhes passem titulos ao portador, quando nos estatutos nao houver
expressa estipulacdo em contrarios — disposic@o esta que, por forca
do art® 198.° do mesmo Céd,, é aplicavel as obrigages, pode a res-
pectiva sociedade recusar-se a satisfazer ou deixar de satisfazer essa
exigéncia.

Em tal caso, analogo ao de recusa de averbamento, nao devem
os accionistas ou obrigacionistas ser obrigados a empregar o processo
comum, ou a desistir de fazer valer o seu direito, podendo mandar-se
aplicar o processo especial estabelecido para o averbamento.

Apenas ha a modificar as disposi¢Ses, que a este se referem, no
sentido de ser ordenada a passagem dos respectivos titulos ao por-
tador.

Adriano Antero (ob. e vol. cits,, pag. 372), referindo a pratica da
Companhia Geral do Crédito Predial Portugués de fazer a conversao
por meio de uma simples declaracdo nos titulos, acha-a admissivel;
mas Cunha Gongalves (ob. e vol. cits., pag. 397) fundadamente com-
bate essa prética e essa opinido, mostrando que se torna necessario
substituir os titulos.

O juiz ter4, pois, de ordenar a passagem dos novos titulos.

Aceitando-se este alvitre, a epigrafe da subseccdo devera ser
esta — Averbamento e conversao de acgées e obrigacoes.

1l — Investidura na posse de cargos sociais

Nas consideragdes, que fizemos, sobre o processo especial do
art? 1.096.° do Projecto (nomeagdo de administrador), referimo-nos
a investidura do nomeado na posse do cargo e prometemos voltar
ao assunto no final deste relatério.

Vimos, pois, cumprir a promessa.

Nesse caso da noemagéo de administrador pelo tribunal, com que
alids (convém recordar) néo concordamos, tal investidura é ja em
execucdo da decis@io judicial respectiva.

A ser admitida, devera ser preceituada a regulada na parte rela-
tiva ao processo de execugao.
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Mas a investidura judicial dos eleitos na posse dos respectivos
cargos sociais € necessaria desde que, como por vezes tem aconte-
cido, haja sido por qualquer forma impedida.

Para este caso poderd e convira estabelecer um processo espe-
cial, com que os eleitos, juntando documento comprovativo da sua
eleicio, requeiram ao juiz essa investidura, citadas que sejam para
impugnar, querendo, as pessoas que tenham impedido a posse dos
cargos.

E como pode acontecer, e é natural que acontega, que os eleitos
ndo possam juntar aquele documento, devera permitir-se-lhes o fa-
zerem a prova da eleigdo por qualquer meio, no caso de ser impu-
gnada, procedendo o juiz as deligéncias necessarias para o apura-
mento da verdade.

O juiz decidird dentro de breve prazo, ordenando, ou nao, a
investidura. ’

Podera, finalmente, estabelecer-se que a decis@o proferida ndo
impede que o vencido faga valer o seu direito pelos meios compe-
tentes.

Ordenada a investidura, se o vencido nao obedecer a sentenga,
tera entdo lugar a respectiva execugdo, em que o juiz procedera a
investidura na sede da sociedade como se procedesse ao conferimento
da posse da propria sede —o que deve ser regulado, repetimos, na
parte relativa ao processo de execugéo.

Devera ainda preceituar-se que a posse judicial de cargos nao
podem opor-se embargos de terceiro.

Os termos deste processo especial, que propomos, poderao ser
articulados pela forma seguinte :

Art.® A— Os eleitos para cargos sociais, cuja posse seja por qual-
quer pessoa, ou por qualquer forma, impedida, podem pedir que
ela seja ordenada pelo tribunal, requerendo-a citagdo das pessoas,
a quem atribuam o impedimento.

Art.° B— O requerente, ou requerentes apresentarao documento
comprovativo da sua elei¢do, ou justificardao a impossibilidade de o
juntar, podendo, neste caso, provar esse facto por qualquer meio
admitido em juizo.
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Art.° C—Se o pedido nio for contestado no prazo de 5 dias, o
juiz ordenara imediatamente a investidura.

Art° D —Havendo contestacao, seguir-se-d0 os termos do pro-
cesso- Sumario.

Art°® E—A decisdo proferida ndo impede que o vencido faca
valer o seu direito pelos meios competentes.

Art°® F—A posse judicial conferida nos termos dos art.*® an-
teriores, ndo podem opor-se embargos de terceiro.
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